
Proc. Administrativo 12.387/2024

De: Elaine B. - SA-DPP

Para: SA - Secretaria de Administração 

Data: 13/11/2024 às 13:16:15

Setores envolvidos:

SA, SA-DLC, SA-DPP, SF-DC, SF-DAT, SF-DPC, SF-SE, SECD, SECD-AE, SECD-CSPEF, GP, GP-PJ, DDE,

AUTORIZAÇÃO, CE

INEX. EMENDA IMPOSITIVA AABB

 

Boa tarde,

Prezados, estamos iniciando Processo Licitatório para  Repasse de recursos financeiros destinados a Associação
Atlética Banco do Brasil - AABB Coronel Vivida, para apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas
Impositivas Municipais.

Solicito autorização.

_

Elaine Bortolotto 

Compras

Anexos:

A_PLANO_DE_TRABALHO.pdf

B_ESTATUTO.pdf
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PLANO DE TRABALHO 

Ao 
Município de Coronel Vivida — PR. 

1 _ PRfPONFNTF - OSC 

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: CNPJ: 78.676.30110001-27 
Associação Atlética Banco do Brasil — Cel Vivida 
ENDEREÇO: Rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto 

CIDADE: U.F: PR CEP: DDD/TELEFONE: 46 9 8816 8836 
Coronel Vivida 85550-000 E-mail: coronelvivida(a~aabb.orq.br  

SITE: 
RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): CPF: 049619539-54 
LUIS CARLOS KUHN C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 9268603- 

5/SESP-Pr 
ENDEREÇO: Rua Iguaçu,  251 
CIDADE: U.F: PR CEP: DDD/TELEFONE: 42 99818 6296 
Coronel Vivida 85550-000 E-mail: luiskuhn 	bb.com.br  

2. CARACTERIZAÇÃO DA OSC (Organização da Sociedade Civil) 

A Associação Atlética Banco do Brasil surgiu na década de 1980, pela união de 

funcionários locais do Banco do Brasil que não possuíam espaço disponível para prática de 

esportes e lazer. No início atendia apenas funcionários do Banco e familiares. Depois, com 

a alteração do Estatuto, permitiu-se que clientes e a sociedade em geral pudessem usufruir 

da infraestrutura do clube. 

Na AABB de Coronel Vivida, são realizadas diversas atividades. A estrutura esportiva e 

social do clube é usufruído por toda comunidade independente do participante ser sócio. O 

salão é disponibilizado para festas e eventos, casamentos, confraternizações e encontros 

com produtores rurais clientes ou não do Banco do Brasil. As despesas do clube são 

mantidas por cerca de 30 associados além dos aluguéis recebidos pelas locações. 

Há 22 anos a Associação Banco do Brasil firmou convênio com a Fundação Banco do 

Brasil, com a Federação Nacional das AABBs e o poder público municipal de Coronel Vivida 

e implantou o Programa AABB Comunidade, que em Coronel Vivida consiste no 

atendimento de 125 crianças e pré-adolescentes com idade entre 6 e 14 anos em situação 

de vulnerabilidade social 

As atividades educacionais são efetivadas através do esporte, da cultura, do reforço 

escolar, da saúde, da higiene, de linguagens artísticas, lazer, educação, sustentabilidade, 

entre outros, por meio de oficinas didáticas. O objetivo fundamental é a complementaridade 

escolar, a integração entre famílias, escola e comunidade promovendo a inclusão e o 

progresso social. 
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Está inscrito no CMDCA Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, com 

o registro n.° 01/2023, tendo como representante titular a Coordenadora Pedagógica do 

Programa AABB Comunidade, Grasiele Ogrodowski Fornari, e sua suplente Prof.a  Leila 

Pilar Biancatto. O referido Conselho atua na deliberação e controle das políticas públicas 

municipais direcionadas às crianças e adolescentes, além de acompanhar o trabalho de 

entidades que atuam com crianças e adolescentes em Coronel Vivida. 

A ação educacional do projeto AABB Comunidade desenvolve atividades pedagógicas 

como oficinas de reforço escolar nas mais diversas áreas do conhecimento, além de 

permitir o acesso a esportes como futebol, tae-kwon-do, karatê, dança e balé, e oficinas de 

música e canto - tudo isso dentro do espaço físico da Associação Atlética Baco do Brasil 

de Coronel Vivida. 

O objetivo do Programa é manter as crianças e jovens longe da criminalidade e das 

drogas, promovendo um ambiente colaborativo, enriquecedor e acolhedor. 

O material didático utilizado no Programa é fornecido gratuitamente aos educandos pela 

parceria com a Fundação Banco do Brasil (FBB), sendo este de ótima qualidade e aprovado 

pelo Ministério da Educação. 

As aulas são realizadas no contra turno escolar e favorecem o desenvolvimento de 

competências para resolver demandas da vida cotidiana, do exercício da cidadania e do 

mundo do trabalho. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE 

Os alunos e educadores reúnem-se 3 dias por semana no período matutino e vespertino 

nas dependências da Associação Atlética AABB. Para isso ser possível a Associação 

Atlética disponibiliza duas salas de aula adaptadas e dois espaços sociais, que possibilitam 

atender simultaneamente até quatro turmas de educandos. 

Após a jornada escolar, os alunos da rede pública de ensino do período matutino que 

fazem parte do programa são encaminhados por transporte público fornecido pela prefeitura 

municipal e recepcionados com alimentação saudável nas dependências da AABB. Por sua 

vez, os alunos do Projeto AABB Comunidade do período matutino, após alimentados, são 

encaminhados pelo transporte público à rede pública de ensino para o estudo regular no 

período da tarde. 

Durante o ano letivo, o projeto é monitorado pela coordenação do Programa e pela 

Secretaria Municipal de Educação. A diretoria da Associação AABB participa atuando na 

fiscalização e no acompanhamento dos recursos empregados, sejam eles financeiros ou 

pedagógicos. A prestação de contas fica à disposição da sociedade, e os resultados são 
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apresentados a comunidade por meio de encontros, noites culturais e apresentações 

esportivas e culturais. 

4. OBJETIVO GERAL 

Adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da Associação Atlética do Banco do Brasil- AABB, 

principalmente para proporcionar bem estar dos alunos e educadores que atuam na 

execução do Programa AABB Comunidade. 

S. OBJETIVOS ESPECIFICOS 

Garantir espaços físicos adequados e conservados, proporcionando condições de 

aprendizagem e desenvolvimento pedagógico para os alunos e condições de trabalho 

satisfatórias para os educadores que participam do Programa AABB Comunidade. 

Proporcionar um ambiente de convivência e estudos seguro e confiável, após a 

eliminação de infiltrações nos telhados e a contenção da água da chuva no piso da área 

evitando qualquer risco de queda e acidentes que qualquer usuário pode sofrer. 

Ainda precisamos garantir o conforto térmico para que os alunos e os educadores 

possam desempenhar com excelência a proposta. As salas de aula não dispõem de 

aparelhos para climatização nos dias de calor ou frio extremo. 

A adequação física dos espaços proporcionará a efetividade da proposta pedagógica 

originalmente formatada ao Programa AABB Comunidade 

6. PUBLICO ALVO 

Diretamente o atendimento atinge 125 alunos da rede pública de ensino que frequentam 

3 dias por semana o programa AABB Comunidade, além da equipe pedagógica e demais 

colaboradores. Contamos com a possibilidade futura de atendimento de até 150 alunos no 

total. 

7. METAS QUALITATIVAS 

Proporcionar a adequação da infraestrutura dando qualidade e segurança para os 

participantes e a consecução dos objetivos político-pedagógicos do Programa AABB 

Comunidade. 
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08. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

- 	- 	

- 
ETAPA ESPECIFICAÇÃO! 

INDICADOR FÍSICO DURAÇÃO 	- 
UNIDADE QUANTIDADE INICIO TERMINO META ou 

FASE 
LOCALIDADE 

- Precificação e 01 Comércio un 01 1 1mês 1 1  mês 
aquisição de local 
material para 

pintura, reforma 
e aparelhos de 
climatização.  

Iniciar a reforma 02 AABB un 01 20mes 30  mês 

Avaliação do 03 AABB Um 01 - 4°mês 41  mês 
resultado  

09. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos 
Vereadores e conforme abaixo discriminados: 

N° da Emenda 
	

Responsável/Indicador 	Valor 
03/2023 
	

Vereador João Carlos Miotto 	R$ 10.000,00 
06/2023 
	

Vereador Marcos A S Barbosa R$ 20.000,00 

META i   AGO 	SET OUT NOV DEZ 
Exercício 

30.000,00 2024 

CONCEDENTE CONTRAPARTIDA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS 
R$ 30.000,00 R$0,00 0,00 

Concedente R$ 30.000,00 
Contrapartida R$ 0,00 

10. ORÇAMENTOS 
Conforme anexos. 

11. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO/EXECUÇÃO DO PROJETO 

Acompanhamento técnico de engenheiro Civil/elétrico disponibilizado pela empresa 

vendedora do material em todo o período de reforma para garantir a execução conforme 

normas técnicas. 

A diretoria da AABB e a coordenação pedagógica do Programa AABB Comunidade farão 

o monitoramento da execução em todas as fases do desenvolvimento da reforma e 

instalação de equipamentos de climatização. 
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Fiscalização dos recursos empregados pelo Conselho Fiscal da Associação Atlética 

Banco do Brasil de Coronel Vivida. 

Relatório fotográfico comparativo (antes/depois) da execução da obra e dos 

equipamentos adquiridos e instalados. 

Arquivo e registro contendo orçamentas comparativos de preço, prezando pela qualidade 

do serviço e o resultado pretendido, posto à disposição de todos. 

Coronel Vivida, 2Ide  outubro de 2024. 

Nome: LÚTS CAKUHN 
Formação/Registro o Conselho: Contador! CRC PR-071476!0-6 
Telefone: 42 9 9818 6296 
E-mail: luiskuhn86qmail.com  
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ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL DE CORONEL VIVIDA -PR 
CNPJ 78676301000127— Endereço: Rua Santa Catarina, 794 , Bairro Núcleo Barro Preto, Coronel Vivida 
PR - 

PLANO DE APLICAÇÃO: 

DESCRIÇÃO VALOR 
1- Pintura das paredes das salas de aula e saguão 3.257,50 
2- Substituição do telhado do saguão 4.659,00 
3- Reforma da fiação elétrica 2.283,50 
4- Climatização da salas de aula e do saguão 9.800,00 
5- Mão de obra 10.000,00 

Coronel vivida, 2511012024 
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%Ai Á UÉPÁ 
ORÇAMENTO 

https://www.Ieroymerlin.com.br/ 

Compre pelo telefone (somente vendas): 4007-1380 (Capitais) - 0800-602-1380 (Demais 

regiões) 

MODELO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Climatizador 07 1400,00 9.800,00 

Ventilador Industrial 

Oscilante Água Até 

60m 2 / Climatizador 

Ventilador Oscilante 

Aspersor D'água Goar 

110/220v 230w 
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BORDIN INSTALACAO ELETRICA 
Fone: Celular: 46999060707 - Email: CARLOSGITC@GMAIL.COM  

CEP: 85550000 - Endereço: R PADRE ANCHIETTA - 47 

Município: Coronel Vivida - PR 

ORÇAMENTO 

CLIENTE: 	10 - ASSOCIAÇÃO ATLETICA BANCO DO BRASIL CPF/CNPJ: 	78676301000127 

ENDEREÇO: 	RUA SANTA CATARINA, 708, VILA NOVA - Coronel Vivida, PR CEP: 	85550000 

NÚMERO: 2408 	DATA: 01/11/2024 11:28:52 	VENDEDOR: 	CARLOS EDUARDO STATUS: 	Aberto 

Produto 	 UN 	Quantidade Valor Unit Desc. Unit. Valor Total 

307 - FITA ISOLANTE 11 O G20 	 UND 1,000 R$ 4,50 R$ 0,00 R$ 4,50 

183 - FIO FLEXIVEL 2,5MM VERMELHO RCM 	 MT 50,000 R$ 2,90 R$ 0,00 R$ 145,00 

183 - FIO FLEXIVEL 2,5MM VERMELHO RCM 	 MT 70,000 R$ 2,90 R$ 0,00 R$ 203,00 

482 - CAIXA TERRA MEDIA 19X23 	 UND 3,000 R$ 16,50 R$ 0,00 R$ 49,50 

576 - TIGREFLEX AMARELA 314 	 MT 1,000 R$ 1,90 R$ 0,00 R$ 1,90 

242 - REFLETOR 300W BRISA 	 UND 4,000 R$ 319,90 R$ 0,00 R$ 1.279,60 

361 - MAO DE OBRA 	 UND 1,000 R$ 600,00 R$ 0,00 R$ 600,00 

Quantidade Total de Produtos: 130,000 - Orçamento Válido por 7 dias 

	

Total Produtos 	 (+) Acrescimos 	 (+) Frete 	 (-) Descontos 	 (=) Total Orçamento 

	

R$ 2.283,50 	 R$ 0,00 	 R$ 0,00 	 R$ 0,00 	/ )J 	R$ 2.283,50 

- 

jp P;* 

BORDIN RIBEIRO AUTOMACAO ELETRICA LTDA 
	

ASSOCIAÇÃO ATLETICA BANCO DO BRASIL 

CNPJ: 22.133.483/0001-35 
	

78676301000127 

vosft Sistema s-...FrançiscoBe!trâ PR - www sudosoft.ço .m,b 
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BADALOTTI METALURGIA E ENGENHARIA LTDA Data: 	0111112024 

PEDIDO PedidoN.: 	 O 

Cliente: 	ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VI VID.VB 	Fone: 4632321333 

Endereço: 	RUA SANTA CATARINA 794 	 Bairro: NUCLEO BARRO PRETO 

Cidade: 	CORONEL VI VIDA 	 Estado: 	PR 	Cep: 85550000 

Cpf/Cnpj: 	78.676.30110001-27 	Identidade/Inscrição: 	ISENTO 

Entrada 	4.659,00 	0111112024 	 3a 

ia 	 4a 

5a FINANCEIRO Dinheiro 

DETALHAMENTO 	DOS 	1 TENS 

CÓD. 	Pecas 	Peso 	Und 	ESPECIFICAÇÃO DA MERCADORIA VIr.Untârio VIr.IPI 	VIr.Total 

8370 	123,50 	0,00 	KG 	TELHA GLUME TRAPEZOIDAL 0,43MM I9PC DE TELHA COM 9,7800 0,00 	4.383,80 
6500MM 

2467 	430,00 	0,00 	UNI 	PARAFUSO AUTOBROC. 1.112 MADEIRA 0,6400 0,00 	275,20 
Desconto Total dos Itens: 0,62 

Vendedor: BALCAO 99 
	

Total do Frete: 	' 	 0,00 

	

Total do Pedido: 	 4.659,00 

Observações ORÇAMENTO 

Assinatura do Vendedor 
	

Assinatura do Comprador 
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ERNIERI MATERIAL DE CONTRUCAO LTDA 	- 	FONE/FAX: 	(46) 3232-3777 
5.550-000 CORONEL VIVIDA - PR 

1/1112024 15:54 	 * ORCAMENTO * Pag : 	1 

)RCAMENTO: 1.619.952 	4ISSAO: 	01/11/2024 - 15:54:02 	(01/11/2024 	: O Dias) 	EST: 	03 LJ: 	01 IMP: 	1 

:LIENTE 	: (00113) AABB BANCO DO BRASIL 	* 	REGIAO: 	(PR ) CORONEL VIVIDA 

NDERECO : RUA SANTA CATARINA, S/N - CASA 	BAIRRO: VILA NOVA FONE: 3232-0000 

IDADE 	: CORONEL VIVIDA CEP: 	85.550-000 UP: PR 

ENTREGA: 

ENDEDOR : BETO 	 TIPO VENDA: A VISTA 

:OMPRADOR: COND. PAGTO: A VISTA 

)BS 	: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL CORONEL VIVIDA-PR 

:ODIGO ITEM 	QUANT. DESCRICAO DOS PRODUTOS 	OBS ELJ UN tv UNITARIO 	% DESC VLR. TOTAL 

.872 031399 	1,70 AREIA METRO 01 S MT 1 249,00 0,00 423,30 

.827 030708 	1,00 PEDRA BRITA METRO H3 01 5 MT 1 109,00 0,00 109,00 

.869 031364 	11 CAL HIDRATADA CE III * 01 5 UM 1 21,50 0,00 236,50 

.885 031607 	5 CAL FINO HIDRA * 01 5 UM 1 24,50 0,00 122,50 

)0000040494 	031402 	10 CIMENTO VOTORAN SC 50KG 01 S UM 1 40,00 0,00 400,00 

)000000697 120073 	3 TINTA RISACRIL S.BRILHO 181,T BRANCO 210* 01 S UM 1 649,00 0,00 1.947,00 

.6049 027189 	1 FITA CREPE AUTOMOTIVA 481'21 X 4M AMARELA 01 5 UM 1 19,20 0,00 19,20- 

5ESO: 0,000 KG 	 TOTAL ITENS: 	(7) 3.257,50 

TOTAL GERAL: 	3.257,50 

15:54:26 	- 	Dat—ab Informatica Ltda - (41) 3233-6945 

Ç, 6 267 145IOqo13 

BERNtER'' i  

C  
Co 

ONS 

ac / 
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  TERMO DE REFERÊNCIA – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO  
 
1. Do Objeto:  
1.1. Repasse de recursos financeiros destinados para adequar e aperfeiçoar a infraestrutura 

da Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas 

Municipais, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

2. Do objetivo: 
2.1. O presente projeto visa auxiliar a adequação da infraestrutura para o Programa AABB 

Comunidade é fundamental para garantir a qualidade e a segurança dos participantes, além 

de contribuir para os objetivos político-pedagógicos do programa. 

2.2. O atendimento direto do Programa AABB Comunidade, que atualmente beneficia 125 

alunos da rede pública de ensino, é uma iniciativa significativa que visa promover a inclusão 

social e o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes. Com a frequência de três 

dias por semana, o programa oferece um espaço para aprendizado, esportes e atividades 

culturais, essenciais para a formação dos jovens participantes. 

 
3. Dos objetivos específicos da parceria:  
3.1. Garantir espaços físicos adequados e conservados, proporcionando condições de 

aprendizagem e desenvolvimento pedagógico para os alunos e condições de trabalho 

satisfatórias para os educadores que participam do Programa AABB Comunidade.  

3.2. Proporcionar um ambiente de convivência e estudos seguro e confiável, após a 

eliminação de infiltrações nos telhados e a contenção da água da chuva no piso da área 

evitando qualquer risco de queda e acidentes que qualquer usuário pode sofrer.  

3.3. Ainda garantir o conforto térmico para que os alunos e os educadores possam 

desempenhar com excelência a proposta. As salas de aula não dispõem de aparelhos para 

climatização nos dias de calor ou frio extremo.  

3.4. A adequação física dos espaços proporcionará a efetividade da proposta pedagógica 

originalmente formatada ao Programa AABB Comunidade. 

 

4. Da entidade executora: 
4.1. A entidade a qual será celebrada a parceria, conforme Lei nº 3348/2024, de 29 de maio 

de 2024 é a Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - AABB, inscrita no CNPJ 

sob nº 78.676.30110001-27, localizada na Rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto, no 

município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
 

5. Da Justificativa da entidade: 
5.1. A Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida (AABB) desempenha um 

papel crucial como entidade mantenedora do projeto AABB Comunidade, proporcionando 

uma série de atividades que visam o desenvolvimento integral dos jovens participantes. Aqui 

estão alguns pontos destacados sobre as atividades e benefícios oferecidos: 

5.1.1. Atividades Pedagógicas 

a) Oficinas de Reforço Escolar: A AABB oferece apoio nas diversas áreas do conhecimento, 

ajudando os alunos a melhorar seu desempenho acadêmico e a desenvolver habilidades 

essenciais para o aprendizado. 
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5.1.2. Atividades Esportivas 

a) Esportes Diversos: Os alunos têm acesso a várias modalidades esportivas, incluindo: 

• Futebol: Incentiva o trabalho em equipe, a disciplina e a saúde física. 

• Tae-kwon-do e Karatê: Promovem não apenas a atividade física, mas também a 

formação de valores como respeito e autocontrole. 

• Dança e Balé: Estimulam a criatividade, a expressão corporal e a autoestima. 

5.1.3. Atividades Culturais 

a) Oficinas de Música e Canto: Proporcionam um espaço para a expressão artística, 

desenvolvimento de talentos e valorização da cultura. 

5.1.4. Espaço Físico 

a) Infraestrutura da AABB: O espaço físico da Associação é fundamental para a realização das 

atividades. Um ambiente seguro e bem equipado é essencial para garantir que todos os 

participantes possam usufruir das diversas oficinas e atividades oferecidas. 

5.1.5. Benefícios do Programa 

a) Desenvolvimento Integral: As atividades combinadas contribuem para o desenvolvimento 

cognitivo, físico, social e emocional dos alunos.  

b) Inclusão e Cidadania: O programa promove a inclusão social e a formação de cidadãos 

mais conscientes e participativos. 

5.1.6. Considerações Finais 

a) A atuação da AABB de Coronel Vivida no projeto AABB Comunidade é um exemplo de 

como a parceria entre entidades pode gerar oportunidades significativas para os jovens. Ao 

integrar educação, esporte e cultura, o programa se torna um espaço de aprendizado e 

crescimento, refletindo diretamente nos objetivos de desenvolvimento comunitário e 

inclusão social. 

 

6. Dos Critérios e Embasamentos Legais para Contratação:  
6.1. A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014 através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II 

e alterações posteriores, in verbis: 

 
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 

II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015) 

 

6.2. Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos 

Vereadores e conforme abaixo discriminados:  

 

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

05/2023 João Marcos Miotto R$ 10.000,00 
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09/2023 Marcos Alexandre Soares Barbosa R$ 20.000,00 

Total das Emendas R$ 30.000,00 

 

7. Do valor previsto e do prazo de repasse: 
7.1. O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município 

de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de 

Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 

7.2. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 

do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

7.3. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora 

dos prazos fixados. 

 
8. Da dotação orçamentária:  
8.1. Conforme indicação/parecer contábil. 

 

9. Do prazo de vigência do Termo de Parceria:  
9.1. O prazo de vigência do Termo de Parceria será de 12 (doze) meses. 

 
10. Das obrigações do Município: 
10.1. São obrigações do município: 

a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 

b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 

Entidade; 

c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 

d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 

comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 

da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 

sociedade civil; 

e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 

lotado em outro órgão ou entidade; 

f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 

evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 

g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

11. Das obrigações da entidade:  

11.1. São obrigações da entidade: 

a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 

b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  

c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  

d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 

inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 

convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
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e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 

término com a devida justificativa;  

f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 

Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  

g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  

h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 

acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 

qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 

fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 

serviços; 

i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 

j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 

pela CONCEDENTE; 

k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 

cláusulas.         

l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 

atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 

da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 

próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 

p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 

alterações em seu Estatuto. 

r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

12. Do Regime Jurídico e Pessoal:  
12.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com 

recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-

fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

12.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

12.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
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13. Do monitoramento e da avaliação:  
13.1. Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente todas as 

aquisições realizadas no período. 

13.2. Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da parceria 

emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, cumprindo o disposto 

na Lei nº 13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, Decreto Municipal nº 

6.097/2016 e Plano de Trabalho. 

13.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 
14. Da prestação de contas:  
14.1. A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao CONCEDENTE no 

prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo de Parceria, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não o fazendo 

ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas deverá 

apresentar os seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento;  

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 

98/2013;  

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  

f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  

g) Conciliação bancária, quando for o caso;  

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

 
15. Da restituição de recursos:  
15.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente 

desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, 

nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

15.2. A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
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16. Das despesas vedadas: 
16.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 

integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei;  

c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência;  

d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 

e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  

g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 

descumprimento de determinações legais ou conveniais;  

h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o objeto do termo de 

transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  

i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 

transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 

termo de transferência;  

j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 

associados ou sócios;  

k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 

instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 

declaradas de utilidade pública;  

 

17. Das proibições: 
17.1. Fica proibido à Entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

 

18. Da alteração ou modificação do Termo de Parceria: 
18.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do Plano de 

Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

I- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

 

19. Da rescisão e da denúncia: 
19.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando 

os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo 

ou má fé. 
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20. Anticorrupção: 

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 

8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
21. Do gestor: 
21.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

21.2. A Administração indica como gestora do contrato, Secretária de Educação, Cultura e 

Desporto, Grasieli Cerbatto, designado pelo Decreto Municipal nº 8.308 de 04 de janeiro de 

2024, dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

22. Do fiscal: 
22.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

A Administração indica como fiscal da parceria Sra. Adriane Deveras Silveira, Decreto nº 

7.505 de 21 de janeiro de 2021, portadora do CPF 943.189.219-72. 

22.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

23. Da transparência das parcerias voluntárias: 
23.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

23.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 
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23.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

23.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento 

das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

 

24. Dos documentos da entidade para a celebração da parceria: 
24.1. A entidade deverá apresentar, para a celebração da parceria, além do plano de 

trabalho já aprovado, os seguintes documentos: 

 
Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 

*Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de 
regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; 

Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma da Lei; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), retirado via internet no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da SRF nº 200 de 13 de 

setembro 2002; 

*O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com cadastro ativo. 

Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por organizações/órgãos públicos para 

os quais realizou ações semelhantes contendo a descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o 

número de beneficiários, bem como os resultados alcançados; 

Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual dispõe a entidade 

para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as exigências do edital; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, ou outra equivalente na Forma da Lei, abrangendo as 

contribuições sociais; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 

nº 5452, de 19 de maio de 1943(CNDT); 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil; 

Cópia da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

Cópia do CPF e RG do representante; 

Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número e órgão expedidor da 

carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas físicas - CPF da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, de cada um deles e cópias de tais documentos; 

Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de registro atualizado de água, energia 

elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato de locação, instrumento de concessão real de uso; 

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus 

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014; 

Declaração de que atende a exigências de conselhos de políticas públicas, setoriais e de direitos. 

Parecer favorável do Conselho Municipal a qual a parceria está vinculada, bem como ata de reunião; 
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Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo órgão municipal competente, quanto à 

regularidade das Transferências Voluntárias Municipais; 

Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável pelo controle 

administrativo, financeiro e de execução da parceria; 

Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, providenciará a abertura de 

Conta Corrente específica; 

Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos); 

Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal nº 12.527/2011 e dar publicidade ao 

objeto pactuado; 

Declaração de adimplência com o Poder Público; 

Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes da 

proponente ou de membros do poder público concedente; 

Declaração informando a data de início das atividades da entidade; 

Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei 

nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Alvará de funcionamento 

Alvará de Licença Sanitária 

 
 
 

Declaração do(a) Gestor(a) e Fiscal do Contrato 
 
 
 
 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras.  

 

 

 

 

 

 

Coronel Vivida, 13 de novembro de 2024. 
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  Proc. Administrativo 1- 12.387/2024

De: Carlos L. - SA

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços 

Data: 13/11/2024 às 13:36:57

 

Autorizo a presente solicitação

_

Carlos Lopes

Secretário Mun. Administração
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  Proc. Administrativo 2- 12.387/2024

De: Elaine B. - SA-DPP

Para: SF-DC - Departamento de Contabilidade 

Data: 13/11/2024 às 13:39:49

 

Solicito dotação para o presente objeto.

_

Elaine Bortolotto 

Compras
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Proc. Administrativo 3- 12.387/2024

De: Ademir A. - SF-DC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 19/11/2024 às 16:15:56

Setores envolvidos:

SA-DPP, SA, SF-DC, SA-DLC

INEX. EMENDA IMPOSITIVA AABB

 

 EM ANEXO INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O PRESENTE OBJETO

_

Ademir Antonio Aziliero

ANALISTA CONTÁBIL

Anexos:

06_REPASSE_AABB_EMENDAS_IMPOSITIVAS.pdf
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

 

 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Atlética Banco do Brasil 

- AABB Coronel Vivida, para apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas 

Impositivas Municipais. 

 

ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 03 – DEPARTAMENTO DO DESPORTO 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.75 – Demais Entidades do Terceiro Setor para Promoção de Programas 

Esportivos 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 
PRINC. 

DESD. NATUREZA 

00 05/03 000 2.172 Transferência para Associação 

Atlética Banco do Brasil – Emendas 

Impositivas 

05.003.27.812.0018.2.172 

348 4211 3.3.50.41.75 

 

 

Coronel Vivida, 19 de novembro de 2024 

 

 

 

 

ADEMIR ANTONIO AZILIERO 

CRC 025365-O/PR 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0E8B-EA22-9B35-1D84

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ADEMIR ANTONIO AZILIERO (CPF 472.XXX.XXX-20) em 19/11/2024 16:16:23 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/0E8B-EA22-9B35-1D84
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  Proc. Administrativo 4- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 21/11/2024 às 14:03:01

 

favor verificar a lei 3348/2024 do termo de referência, item 4.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Proc. Administrativo 5- 12.387/2024        90/188



  Proc. Administrativo 5- 12.387/2024

De: Elaine B. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 21/11/2024 às 14:06:32

 

Por favor, assinar TR com ajustes.

_

Elaine Bortolotto 

Compras

Anexos:

1_TR_INEX_DE_CHAMAMENTO_AABB.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Grasieli Cerbatto 21/11/2024 15:43:30 1Doc GRASIELI CERBATTO CPF 060.XXX.XXX-35

Adriane Deveras Silveira 26/11/2024 13:34:51 1Doc ADRIANE DEVERAS SILVEIRA CPF 943.XXX.XXX-72

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: C3E1-1FB7-ABC9-9738 
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Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

  TERMO DE REFERÊNCIA – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO  
 
1. Do Objeto:  
1.1. Repasse de recursos financeiros destinados para adequar e aperfeiçoar a infraestrutura 

da Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas 

Municipais, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

2. Do objetivo: 
2.1. O presente projeto visa auxiliar a adequação da infraestrutura para o Programa AABB 

Comunidade é fundamental para garantir a qualidade e a segurança dos participantes, além 

de contribuir para os objetivos político-pedagógicos do programa. 

2.2. O atendimento direto do Programa AABB Comunidade, que atualmente beneficia 125 

alunos da rede pública de ensino, é uma iniciativa significativa que visa promover a inclusão 

social e o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes. Com a frequência de três 

dias por semana, o programa oferece um espaço para aprendizado, esportes e atividades 

culturais, essenciais para a formação dos jovens participantes. 

 
3. Dos objetivos específicos da parceria:  
3.1. Garantir espaços físicos adequados e conservados, proporcionando condições de 

aprendizagem e desenvolvimento pedagógico para os alunos e condições de trabalho 

satisfatórias para os educadores que participam do Programa AABB Comunidade.  

3.2. Proporcionar um ambiente de convivência e estudos seguro e confiável, após a 

eliminação de infiltrações nos telhados e a contenção da água da chuva no piso da área 

evitando qualquer risco de queda e acidentes que qualquer usuário pode sofrer.  

3.3. Ainda garantir o conforto térmico para que os alunos e os educadores possam 

desempenhar com excelência a proposta. As salas de aula não dispõem de aparelhos para 

climatização nos dias de calor ou frio extremo.  

3.4. A adequação física dos espaços proporcionará a efetividade da proposta pedagógica 

originalmente formatada ao Programa AABB Comunidade. 

 

4. Da entidade executora: 
4.1. A entidade a qual será celebrada a parceria, conforme LDO 3252/2023 e LOA 3291/2023 

é a Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - AABB, inscrita no CNPJ sob nº 

78.676.30110001-27, localizada na Rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto, no 

município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
 

5. Da Justificativa da entidade: 
5.1. A Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida (AABB) desempenha um 

papel crucial como entidade mantenedora do projeto AABB Comunidade, proporcionando 

uma série de atividades que visam o desenvolvimento integral dos jovens participantes. Aqui 

estão alguns pontos destacados sobre as atividades e benefícios oferecidos: 

5.1.1. Atividades Pedagógicas 

a) Oficinas de Reforço Escolar: A AABB oferece apoio nas diversas áreas do conhecimento, 

ajudando os alunos a melhorar seu desempenho acadêmico e a desenvolver habilidades 

essenciais para o aprendizado. 
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Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

5.1.2. Atividades Esportivas 

a) Esportes Diversos: Os alunos têm acesso a várias modalidades esportivas, incluindo: 

• Futebol: Incentiva o trabalho em equipe, a disciplina e a saúde física. 

• Tae-kwon-do e Karatê: Promovem não apenas a atividade física, mas também a 

formação de valores como respeito e autocontrole. 

• Dança e Balé: Estimulam a criatividade, a expressão corporal e a autoestima. 

5.1.3. Atividades Culturais 

a) Oficinas de Música e Canto: Proporcionam um espaço para a expressão artística, 

desenvolvimento de talentos e valorização da cultura. 

5.1.4. Espaço Físico 

a) Infraestrutura da AABB: O espaço físico da Associação é fundamental para a realização das 

atividades. Um ambiente seguro e bem equipado é essencial para garantir que todos os 

participantes possam usufruir das diversas oficinas e atividades oferecidas. 

5.1.5. Benefícios do Programa 

a) Desenvolvimento Integral: As atividades combinadas contribuem para o desenvolvimento 

cognitivo, físico, social e emocional dos alunos.  

b) Inclusão e Cidadania: O programa promove a inclusão social e a formação de cidadãos 

mais conscientes e participativos. 

5.1.6. Considerações Finais 

a) A atuação da AABB de Coronel Vivida no projeto AABB Comunidade é um exemplo de 

como a parceria entre entidades pode gerar oportunidades significativas para os jovens. Ao 

integrar educação, esporte e cultura, o programa se torna um espaço de aprendizado e 

crescimento, refletindo diretamente nos objetivos de desenvolvimento comunitário e 

inclusão social. 

 

6. Dos Critérios e Embasamentos Legais para Contratação:  
6.1. A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014 através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II 

e alterações posteriores, in verbis: 

 
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 

II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015) 

 

6.2. Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos 

Vereadores e conforme abaixo discriminados:  

 

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

05/2023 João Marcos Miotto R$ 10.000,00 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  G
R

A
S

IE
LI

 C
E

R
B

A
T

T
O

 e
 A

D
R

IA
N

E
 D

E
V

E
R

A
S

 S
IL

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
or

on
el

vi
vi

da
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3E
1-

1F
B

7-
A

B
C

9-
97

38
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
3E

1-
1F

B
7-

A
B

C
9-

97
38

Proc. Administrativo 12.387/2024  |  Anexo: emissao_C3E11FB7ABC99738B6CB70CE_proc.-administrativo-5--12.387-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (2/11)        93/188



 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
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Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

09/2023 Marcos Alexandre Soares Barbosa R$ 20.000,00 

Total das Emendas R$ 30.000,00 

 

7. Do valor previsto e do prazo de repasse: 
7.1. O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município 

de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de 

Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 

7.2. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 

do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

7.3. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora 

dos prazos fixados. 

 
8. Da dotação orçamentária:  
8.1. Conforme indicação/parecer contábil. 

 

9. Do prazo de vigência do Termo de Parceria:  
9.1. O prazo de vigência do Termo de Parceria será de 12 (doze) meses. 

 
10. Das obrigações do Município: 
10.1. São obrigações do município: 

a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 

b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 

Entidade; 

c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 

d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 

comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 

da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 

sociedade civil; 

e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 

lotado em outro órgão ou entidade; 

f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 

evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 

g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

11. Das obrigações da entidade:  

11.1. São obrigações da entidade: 

a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 

b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  

c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  

d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 

inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 

convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
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e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 

término com a devida justificativa;  

f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 

Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  

g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  

h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 

acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 

qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 

fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 

serviços; 

i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 

j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 

pela CONCEDENTE; 

k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 

cláusulas.         

l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 

atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 

da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 

próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 

p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 

alterações em seu Estatuto. 

r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

12. Do Regime Jurídico e Pessoal:  
12.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com 

recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-

fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

12.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

12.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
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13. Do monitoramento e da avaliação:  
13.1. Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente todas as 

aquisições realizadas no período. 

13.2. Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da parceria 

emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, cumprindo o disposto 

na Lei nº 13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, Decreto Municipal nº 

6.097/2016 e Plano de Trabalho. 

13.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 
14. Da prestação de contas:  
14.1. A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao CONCEDENTE no 

prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo de Parceria, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não o fazendo 

ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas deverá 

apresentar os seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento;  

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 

98/2013;  

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  

f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  

g) Conciliação bancária, quando for o caso;  

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

 
15. Da restituição de recursos:  
15.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente 

desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, 

nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

15.2. A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
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16. Das despesas vedadas: 
16.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 

integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei;  

c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência;  

d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 

e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  

g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 

descumprimento de determinações legais ou conveniais;  

h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o objeto do termo de 

transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  

i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 

transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 

termo de transferência;  

j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 

associados ou sócios;  

k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 

instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 

declaradas de utilidade pública;  

 

17. Das proibições: 
17.1. Fica proibido à Entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

 

18. Da alteração ou modificação do Termo de Parceria: 
18.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do Plano de 

Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

I- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

 

19. Da rescisão e da denúncia: 
19.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando 

os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo 

ou má fé. 
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20. Anticorrupção: 

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 

8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
21. Do gestor: 
21.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

21.2. A Administração indica como gestora do contrato, Secretária de Educação, Cultura e 

Desporto, Grasieli Cerbatto, designado pelo Decreto Municipal nº 8.308 de 04 de janeiro de 

2024, dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

22. Do fiscal: 
22.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

A Administração indica como fiscal da parceria Sra. Adriane Deveras Silveira, Decreto nº 

7.505 de 21 de janeiro de 2021, portadora do CPF 943.189.219-72. 

22.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

23. Da transparência das parcerias voluntárias: 
23.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

23.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 
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23.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

23.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento 

das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

 

24. Dos documentos da entidade para a celebração da parceria: 
24.1. A entidade deverá apresentar, para a celebração da parceria, além do plano de 

trabalho já aprovado, os seguintes documentos: 

 
Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 

*Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de 
regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; 

Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma da Lei; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), retirado via internet no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da SRF nº 200 de 13 de 

setembro 2002; 

*O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com cadastro ativo. 

Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por organizações/órgãos públicos para 

os quais realizou ações semelhantes contendo a descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o 

número de beneficiários, bem como os resultados alcançados; 

Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual dispõe a entidade 

para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as exigências do edital; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, ou outra equivalente na Forma da Lei, abrangendo as 

contribuições sociais; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 

nº 5452, de 19 de maio de 1943(CNDT); 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil; 

Cópia da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

Cópia do CPF e RG do representante; 

Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número e órgão expedidor da 

carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas físicas - CPF da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, de cada um deles e cópias de tais documentos; 

Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de registro atualizado de água, energia 

elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato de locação, instrumento de concessão real de uso; 

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus 

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014; 

Declaração de que atende a exigências de conselhos de políticas públicas, setoriais e de direitos. 

Parecer favorável do Conselho Municipal a qual a parceria está vinculada, bem como ata de reunião; 
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Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo órgão municipal competente, quanto à 

regularidade das Transferências Voluntárias Municipais; 

Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável pelo controle 

administrativo, financeiro e de execução da parceria; 

Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, providenciará a abertura de 

Conta Corrente específica; 

Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos); 

Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal nº 12.527/2011 e dar publicidade ao 

objeto pactuado; 

Declaração de adimplência com o Poder Público; 

Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes da 

proponente ou de membros do poder público concedente; 

Declaração informando a data de início das atividades da entidade; 

Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei 

nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Alvará de funcionamento 

Alvará de Licença Sanitária 

 
 
 

Declaração do(a) Gestor(a) e Fiscal do Contrato 
 
 
 
 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras.  

 

 

 

 

 

 

Coronel Vivida, 13 de novembro de 2024. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: C3E1-1FB7-ABC9-9738

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GRASIELI CERBATTO (CPF 060.XXX.XXX-35) em 21/11/2024 15:43:25 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ADRIANE DEVERAS SILVEIRA (CPF 943.XXX.XXX-72) em 26/11/2024 13:34:48 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/C3E1-1FB7-ABC9-9738
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  Proc. Administrativo 6- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços 

Data: 26/11/2024 às 15:03:15

 

favor verificar a certidão do FGTS está vencida

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 7- 12.387/2024

De: Elaine B. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 26/11/2024 às 15:16:35

 

anexo atualizado

_

Elaine Bortolotto 

Compras

Anexos:

K_FGTS.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 78.676.301/0001-27
Razão

Social: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VIVIDA-PR

Endereço: RUA XV DE NOVEMBRO 182 / CENTRO / CORONEL VIVIDA / PR / 85550-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/11/2024 a 09/12/2024

Certificação Número: 2024111002330524815602

Informação obtida em 26/11/2024 15:14:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

26/11/2024, 15:04 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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  Proc. Administrativo 8- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 26/11/2024 às 16:36:32

 

anexo aos autos autenticidades dos documentos.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

a_autenticidade_TCE.pdf

b_autenticidade_TCU.pdf

c_autenticidade_CRC.pdf

d_autenticidade_federal.pdf

e_autenticidade_estadual.pdf

f_autenticidade_municipal.pdf

g_autenticidade_FGTS.pdf

h_autenticidade_trabalhista.pdf

i_autenticidade_liberatoria.pdf

j_autenticidade_alvara.pdf
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 78676301000127

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

26/11/2024 14:37:10Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VIVIDA-PR
CNPJ: 78.676.301/0001-27

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Certificação Digital de Documento Emitido
Dados do documento CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

  Número de Controle:   978281
  Data de emissão:   20/10/2024 às 23:08:23  
  Validade:   18/01/2025  
  Número Registro:   PR-031723/O-4  
  Nome:   AGENOR JOAO ROSSETTO  

Voltar  

SERVIÇOS ONLINE

 ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

© 2024 Spiderware
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Portal do Governo Brasileiro (http://brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.br/barra/atualize.html)

  78.676.301/0001-27

   335A.28A0.F028.A52F

   24/10/2024

   17:45:43

 Negativa

Certidão Negativa emitida em 24/10/2024, com validade até 22/04/2025.

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ:

Código de Controle:

Data da Emissão:

Hora da Emissão:

Tipo Certidão:

Página Anterior (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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SECRETARIA DA FAZENDA

Informações do Documento
Certidão 035059676-39
Tipo Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida

Ativa Estadual - Automática
Fornecida
para o

CNPJ 78.676.301/0001-27
CNPJ não consta no Cadastro de Contribuintes do
ICMS/PR

Data de
Emissão

24/10/2024 17:49:03

Data de
Validade

21/02/2025

VOLTAR

Secretaria da Fazenda
Av. Vicente Machado, 445 - Centro
80420-902 - Curitiba - PR
Localize no mapa Privacidade  - Termos
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                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 6842  /2024 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 78676301000127   
    NOME........: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORO 
    CNPJ/CPF....: 78.676.301/0001-27 
    ENDEREÇO....: RUA SANTA CATARINA            , 794    NUCLEO BARRO PRETO             
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF:  PR  85550000                       
 
    FINALIDADE..: Consulta                                 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 31 de Outubro de 2024.
    Válida até: 29/01/2025.
    Ano/Número da certidão.............: 2024/6842    
    Código de autenticidade da certidão: 402828903402828 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 78.676.301/0001-27
Razão social: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VIVIDA-PR

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

10/11/2024 10/11/2024 a 09/12/2024 2024111002330524815602
22/10/2024 22/10/2024 a 20/11/2024 2024102219580524815661
03/10/2024 03/10/2024 a 01/11/2024 2024100319520524815640
14/09/2024 14/09/2024 a 13/10/2024 2024091402310524815625
26/08/2024 26/08/2024 a 24/09/2024 2024082620150524815695
07/08/2024 07/08/2024 a 05/09/2024 2024080705180524815618
19/07/2024 19/07/2024 a 17/08/2024 2024071920040524815604
30/06/2024 30/06/2024 a 29/07/2024 2024063001530524815681
11/06/2024 11/06/2024 a 10/07/2024 2024061105130524815619
23/05/2024 23/05/2024 a 21/06/2024 2024052319560524815661
04/05/2024 04/05/2024 a 02/06/2024 2024050402143222728936
15/04/2024 15/04/2024 a 14/05/2024 2024041519484812947273
27/03/2024 27/03/2024 a 25/04/2024 2024032719392805521501
08/03/2024 08/03/2024 a 06/04/2024 2024030819441496767838
18/02/2024 18/02/2024 a 18/03/2024 2024021802211432341442
30/01/2024 30/01/2024 a 28/02/2024 2024013020281225537167
11/01/2024 11/01/2024 a 09/02/2024 2024011109081453328800
23/12/2023 23/12/2023 a 21/01/2024 2023122302072298235897
04/12/2023 04/12/2023 a 02/01/2024 2023120409051358139256
15/11/2023 15/11/2023 a 14/12/2023 2023111502143248380970
27/10/2023 27/10/2023 a 25/11/2023 2023102705451728139758
08/10/2023 08/10/2023 a 06/11/2023 2023100802133667197456
19/09/2023 19/09/2023 a 18/10/2023 2023091907131003492303
31/08/2023 31/08/2023 a 29/09/2023 2023083106472603609207
12/08/2023 12/08/2023 a 10/09/2023 2023081202083435742606
24/07/2023 24/07/2023 a 22/08/2023 2023072406435435157768
05/07/2023 05/07/2023 a 03/08/2023 2023070504490115321060
15/06/2023 15/06/2023 a 14/07/2023 2023061502364427079120
27/05/2023 27/05/2023 a 25/06/2023 2023052702291916321160
08/05/2023 08/05/2023 a 06/06/2023 2023050802091414919536
19/04/2023 19/04/2023 a 18/05/2023 2023041902231806186097
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Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

31/03/2023 31/03/2023 a 29/04/2023 2023033102230310175476
12/03/2023 12/03/2023 a 10/04/2023 2023031203220521486893
21/02/2023 21/02/2023 a 22/03/2023 2023022102132987006721
02/02/2023 02/02/2023 a 03/03/2023 2023020202112413129689
14/01/2023 14/01/2023 a 12/02/2023 2023011402220400746906
26/12/2022 26/12/2022 a 24/01/2023 2022122602130337028510
07/12/2022 07/12/2022 a 05/01/2023 2022120702240675826302
31/03/2001 31/03/2001 a 30/04/2001
28/02/2001 28/02/2001 a 31/03/2001
31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001

Resultado da consulta em 26/11/2024 15:56:52

Voltar
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VIVIDA-PR (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 78.676.301/0001-27

Certidão nº: 78361396/2024

Expedição: 12/11/2024, às 13:28:17

Validade: 11/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VIVIDA-PR

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 78.676.301/0001-27,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TOPO ^TOPO ^

Confirmar Autenticidade

Esta opção possibilita verificar a autenticidade de certidões liberatórias emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do
Paraná. Informe os dados solicitados abaixo, seguindo as instruções de cada campo, e confirme a verificação.

Preencha os campos abaixo:

CNPJ 
78676301000127

(Digite os zeros à esquerda. Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 77996312000121)

Data da Emissão

30102024
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 31102007)

Hora da Emissão

120416
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 143000)

Código de Controle

8224ATNU7483
(Digite as letras em maiúsculo, sem traços. Ex.: AAAA1111AAAA)

ConfirmarConfirmar      

Certidão Autêntica com validade até: 29/12/2024
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ALVARA.Cida
deDataSolicita
cao

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index

1 de 1 11/10/2024 14:12:26

Emitido em: 03/10/2024
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 2fbec0661

Alvará de Licença
VALIDADE: 27/09/2025

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo, enquanto
satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob nº  7424 de 31/07/2012.

Razão social: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VIVIDA-PR

Endereço: RUA SANTA CATARINA, 794 - NUCLEO BARRO PRETO
CPF/CNPJ: 78.676.301/0001-27
Cadastro Mobiliário: 54000000725
Número do Alvará: 1423

Início das Atividades: 31/07/2012
Data de Concessão: 03/10/2024

Atividades:

Nome Fantasia: ASSOCIACAO ATLETICA BANCO DO BRASIL-CORONEL VIVIDA

9312300 - CLUBES SOCIAIS, ESPORTIVOS E SIMILARES

Protocolo n° 2651/2024  Alvará WEB - processo 608
Informações Complementares:

Observações:
ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE

Nº Alvará Licença Sanitária:666/2024
Certificado Bombeiros: 3.9.01.24.0000859363-03
Habite-se Definitivo:

Data de Validade Licença Sanitária: 27/09/2025
Data Validade Bombeiros: 27/09/2025
Declaração de Acessibilidade: 006/2022
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  Proc. Administrativo 9- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 26/11/2024 às 16:43:04

 

anexo aos autos ata de avaliação do plano de trabalho e dos documentos de habilitação.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

0_1_Ata_reuniao_avaliacao_plano.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Leila Marcolina 26/11/2024 16:43:21 1Doc LEILA MARCOLINA CPF 031.XXX.XXX-27

Juliano Ribeiro 26/11/2024 16:47:21 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Ronaldo Zeni 26/11/2024 16:59:46 1Doc RONALDO ZENI CPF 089.XXX.XXX-51

Iana Roberta Schmid 27/11/2024 08:37:20 1Doc IANA ROBERTA SCHMID CPF 050.XXX.XXX-47

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: A60F-7B20-89C3-9EFE 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

1 

AVALIAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Avaliação do plano de trabalho e documentação de habilitação para repasse de recursos fi-

nanceiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da Associação Atlética do Banco 

do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

  
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: Portaria nº 019, de 27 de abril de 2022. 
Presidente: Juliano Ribeiro, Membros: Ronaldo Cezar Zeni, Fernando Q. Abatti, Franchy Rech, 

Iana Roberta Schmid e Leila Marcolina. 

 

DA REUNIÃO: 
Data: 26 de novembro de 2024, às 16h00. 

Local: Sede da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

 

Foram recebidos através do Processo Administrativo 12.387/2024, via sistema 1Doc, o plano 

de trabalho, os documentos de habilitação da Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB, 

juntamente com o termo de referência.  

A comissão de Seleção analisou o plano de Trabalho, o cronograma de desembolso e o plano 

de aplicação, verificando que os recursos a serem repassados para a Associação Atlética do 

Banco do Brasil - AABB, serão destinados para custeio de despesas de material para pintura, 

reforma e aquisição de aparelhos de climatização. Referente a documentação constatou-se 

que a entidade apresentou todos os documentos exigidos no termo de referência emitido pela 

Secretaria Municipal de Educação, da Cultura e do Desporto. 

A Comissão de Seleção ressalva que para celebração da parceria deverão ser atendidos todos 

os critérios estabelecidos no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016. 

A Comissão de Seleção encaminhará o processo para emissão de parecer técnico quanto à 

execução e viabilidade do objeto por um Gestor, o qual deverá conter os requisitos mínimos 

contidos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014. 

 

DO ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a 

sessão, para constar, os membros da Comissão de Seleção lavraram a presente Ata que lida e 

achada conforme segue adiante assinada. 

    

   

 

Juliano Ribeiro   Iana R. Schmid Leila Marcolina Ronaldo Cezar Zeni 

Presidente da C. S.  Membro da C.S. Membro da C.S. Membro da C.S. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A60F-7B20-89C3-9EFE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LEILA MARCOLINA (CPF 031.XXX.XXX-27) em 26/11/2024 16:43:19 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JULIANO RIBEIRO (CPF 083.XXX.XXX-05) em 26/11/2024 16:47:19 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RONALDO ZENI (CPF 089.XXX.XXX-51) em 26/11/2024 16:59:43 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

IANA ROBERTA SCHMID (CPF 050.XXX.XXX-47) em 27/11/2024 08:37:18 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/A60F-7B20-89C3-9EFE
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  Proc. Administrativo 10- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SECD - Secretaria de Educação, Cultura e Desportos 

Data: 27/11/2024 às 08:38:31

Setores (CC):

SECD, SECD-CSPEF, DDE

 

segue processo para parecer técnico.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Proc. Administrativo 11- 12.387/2024        121/188



  Proc. Administrativo 11- 12.387/2024

De: Grasieli C. - SECD

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 27/11/2024 às 08:54:16

 

Bom Dia, Segue parecer técnico. 

_

Grasieli Cerbatto

Secretária de Educação, Cultura e Desporto

Anexos:

Parecer_Tecnico.pdf
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

Parecer Técnico referente às Emendas Impositivas n 05 e 09 de 2023 

AABB 
Organizaç da Sociedade Civil: Associação Atlética Banco do Brasil de Coronel Vivida - 
Objeto: Repasse de recursos 

PARECER TÉCNICOo 

Valor Total: R$30.000,00 (Trinta mil reais) 

1.Apresentação 

O presente processo está atrelado à indicação da destinação de recursos através de 

emendas impositivas para a Associação Atlética Banco do Brasil de Coronel Vivida 

AABB, inscrita no CNPJ: 78.676.3011/0001-27, localizada na Rua Santa Catarina, 794 - 
Núcleo Barro Preto, no Município de Coronel Vivida. 

2. Análise da Proposta 

a) Mérito da Proposta 

O objeto do Plano da parceria é dar suporte para adequar e aperfeiçoar a infraestrutura 

da Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - AABB. 

b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 

cooperação, da parceria prevista nesta lei; 

O presente projeto visa auxiliar a adequação da infraestrutura para o Programa AABB 

Comunidade é fundamental para garantir a qualidade e a segurança dos participantes, 

além de contribuir para os objetivos político-pedagógicos do programa 

O atendimento direto do Programa AABB Comunidade, que atualmente beneficia 125 

alunos da rede pública de ensino, é uma iniciativa significativa que visa promover a 

inclusão social e o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes. Com a 

frequência de três dias por semana, o programa oferece um espaço para aprendizado, 

esportes e atividades culturais, essenciais para a formação dos jovens participantes 

c) Viabilidade de Execução das Metas 

A proposta apresentada no Plano de Trabalho visa garantir espaços fisicos adequados e 

conservados, proporcionando condições de aprendizagem e desenvolvimento 

pedagógico para os alunos e condições de trabalho satisfatórias para os educadores que 

participam do Programa AABB Comunidade 

Proporcionar um ambiente de convivência e estudos seguro e confiável, após a 

eliminação de infiltrações nos telhados e a contenção da água da chuva no piso da área 

evitando qualquer risco de queda e acidentes que qualquer usuário pode sofrer. 

Praça Angelo Mezomo, s/n9- 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300- e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov. br 
ORONEI 

UMA CIDA 

Created with Docutain
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Ainda precisamos garantir o conforto térmico para que os alunos e os educadores 
possam desempenhar com excelência a proposta. As salas de aula não dispõem de 
aparelhos para climatização nos dias de calor ou frio extremo. 

A adequação fisica dos espaços proporcionará a efetividade da proposta pedagógica 
originalmente formatada ao Programa AABB Comunidade. 

Em análise ao Plano, o mesmo encontra-se em conformidade. 

d) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceira, assim como dos procedimentos que deverão ser 
adotados para avaliação da execução fisica e financeira no cumprimento das metase 
objetivos,; 

A fiscalização da parceria da parceria será realizada mediante acompanhamento das atividades 
desenvolvidas e verificação da plena execução do objeto proposto no Plano de Trabalho. O 
monitoramento da parceria será realizado pela Gestora e o Fiscal da parceria através da análise 
da prestação de contas com emissão de parecer que será analisado pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação das parcerias, a qual deverá emitir parecer e manifestação 
conclusiva da prestação de contas. 

e) Da designação do gestor da parceria; 

Em conformidade com o Termo de Referência a gestora da Parceria indicada pela Administração 

Municipal é a Sra. Grasieli Cerbatto, ocupante do cargo de Secretária de Educação, Cultura e 
Desporto, lotada na Secretaria de Educação. 

f) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

A comissão de Monitoramento e Avaliação é designada pela Portaria n12/23 para fins de 
priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e homologação dos 
relatórios de monitoramento e avaliação. 

3.Conclusão 

Considerando a proposta apresentada pela Associação Atlética Banco do Brasil de Coronel 
Vivida - AABB, a partir da análise dos documentos apresentados, emite-se PARECER 
TÉCNICO FAVORÁVEL à formalização da parceria para as devidas providências à celebração do 
instrumento ora em apreço. 

Corqnel Vivida, 27 de Novembro de 2024. 

Grasieli Cerbatto 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 

Grasieli Cerbatto 
Secretária Municipal 

de Educação, , Culturae Desporto 

Decr. 8.364, de 21/03/2024 

Created with Docutain
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  Proc. Administrativo 12- 12.387/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 27/11/2024 às 10:36:10

 

Ajuste de etapa.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 13- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 27/11/2024 às 14:33:40

 

anexo aos autos minuta do termo de inexigibilidade e termo de fomento.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

1_Minuta_Inexigibilidade_n_xx_2024_AABB.pdf

2_Minuta_Termo_de_Fomento_n_xx_2024_AABB.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Juliano Ribeiro 27/11/2024 14:40:35 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 6640-8D0A-C629-935A 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

 

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2024 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Educação, da 

Cultura e do Desporto 

2. DATA DA EMISSÃO 
xx.xx.2024 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI: 
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal 
nº 13.019/14, LDO 3252/2023 e 

LOA 3.291/2023.  

4. PROCESSO Nº: 
0x/2024 

5. OBJETO: 
Repasse de recursos financeiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da Associação Atlética do Banco do 
Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 
(  ) S/ INSTRUMENTO                         
(X) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 

considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 

uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de 

transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de2015) 

Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos Vereadores e conforme abaixo 
discriminados:  

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

05/2023 João Marcos Miotto R$ 10.000,00 

09/2023 Marcos Alexandre Soares Barbosa R$ 20.000,00 

Total das Emendas R$ 30.000,00 
 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
A Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida (AABB) desempenha um papel crucial como entidade 
mantenedora do projeto AABB Comunidade, proporcionando uma série de atividades que visam o desenvolvimento 
integral dos jovens participantes. Aqui estão alguns pontos destacados sobre as atividades e benefícios oferecidos: 
Atividades Pedagógicas 
a) Oficinas de Reforço Escolar: A AABB oferece apoio nas diversas áreas do conhecimento, ajudando os alunos a 
melhorar seu desempenho acadêmico e a desenvolver habilidades essenciais para o aprendizado. 
Atividades Esportivas 
a) Esportes Diversos: Os alunos têm acesso a várias modalidades esportivas, incluindo: 

• Futebol: Incentiva o trabalho em equipe, a disciplina e a saúde física. 

• Tae-kwon-do e Karatê: Promovem não apenas a atividade física, mas também a formação de valores como 
respeito e autocontrole. 

• Dança e Balé: Estimulam a criatividade, a expressão corporal e a autoestima. 
Atividades Culturais 
a) Oficinas de Música e Canto: Proporcionam um espaço para a expressão artística, desenvolvimento de talentos 
e valorização da cultura. 
Espaço Físico 
a) Infraestrutura da AABB: O espaço físico da Associação é fundamental para a realização das atividades. Um 
ambiente seguro e bem equipado é essencial para garantir que todos os participantes possam usufruir das diversas 
oficinas e atividades oferecidas. 
Benefícios do Programa 
a) Desenvolvimento Integral: As atividades combinadas contribuem para o desenvolvimento cognitivo, físico, 
social e emocional dos alunos.  
b) Inclusão e Cidadania: O programa promove a inclusão social e a formação de cidadãos mais conscientes e 
participativos. 
Considerações Finais 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

a) A atuação da AABB de Coronel Vivida no projeto AABB Comunidade é um exemplo de como a parceria entre 
entidades pode gerar oportunidades significativas para os jovens. Ao integrar educação, esporte e cultura, o programa se 
torna um espaço de aprendizado e crescimento, refletindo diretamente nos objetivos de desenvolvimento comunitário e 
inclusão social.  
10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta 
específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados.  
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  
12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 

 
R$ 30.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
Parcela única 

14. ENTIDADE: 
Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - AABB,  
CNPJ sob nº 78.676.30110001-27,  
Rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto,  
Coronel Vivida, Estado do Paraná 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
12 (doze) meses. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 
De acordo com os pareceres em anexo ao processo.  
17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
De acordo, dispensando se o chamamento público. 
 
DATA: XX.XX.2024                                                                                                                                           NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 
 
(  ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 
público. 
 
DATA: XX.XX.2024                                                              NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO Nº XX/2024, decorrente 
da Inexigibilidade de Chamamento Público nº xx/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E ASSOCIAÇÃO 
ATLÉTICA DO BANCO DO BRASIL DE CORONEL VIVIDA - AABB, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA DO BANCO DO 
BRASIL DE CORONEL VIVIDA - AABB, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 78.676.301/0001-
27, estabelecida no rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto, no município de Coronel 
Vivida (85.550-000), Estado do Paraná neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Luis 
Carlos Kuhn, portadora do RG nº 9.268.603-5 SSP/PR, CPF nº 046.619.539-54, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° xx/2024, na Lei Federal n-° 8.666/1993 e suas 
alterações, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto 
Municipal n° 6.093/2016, Decreto Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da 
Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas 
Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA 

Parágrafo primeiro: Garantir espaços físicos adequados e conservados, proporcionando 
condições de aprendizagem e desenvolvimento pedagógico para os alunos e condições de 
trabalho satisfatórias para os educadores que participam do Programa AABB Comunidade.  
Parágrafo segundo: Proporcionar um ambiente de convivência e estudos seguro e confiável, 
após a eliminação de infiltrações nos telhados e a contenção da água da chuva no piso da 
área evitando qualquer risco de queda e acidentes que qualquer usuário pode sofrer.  
Parágrafo terceiro: Ainda garantir o conforto térmico para que os alunos e os educadores 
possam desempenhar com excelência a proposta. As salas de aula não dispõem de aparelhos 
para climatização nos dias de calor ou frio extremo.  
Parágrafo quarto: A adequação física dos espaços proporcionará a efetividade da proposta 
pedagógica originalmente formatada ao Programa AABB Comunidade. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco 
oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em 
anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
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Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Atlética do Banco 
do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de xx de 

xxx de 2024 a xx de xx de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 
b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 
Entidade; 
c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 
d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 
e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade; 
f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 
g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de 
Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
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c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
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CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
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Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
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Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS GESTORES 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a Secretária de 
Educação Cultura e Desporto, Grasielli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.364/2024, pelos 
serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria o 
Sr. Moacir Mior, portador do CPF nº 299.741.869-00, que se responsabilizará, pelo controle 
administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas 
na parceria, de forma solidária. 
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Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Sra. Adriane Deveras 
Silveira, Decreto nº 7.505 de 21 de janeiro de 2021, portadora do CPF 943.189.219-72. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e Lei 8666/1993 que não foram mencionados 
neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
 
Coronel Vivida, xx de novembro de 2024. 
 
 

 
Testemunhas: 

 
 

............................................................. ............................................................. 
 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Luis Carlos Kuhn 

Prefeito  
CONTRATANTE 

Associação Atlética do Banco do Brasil de 
Coronel Vivida - AABB 

 PROPONENTE 
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  Proc. Administrativo 14- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: GP-PJ - Procuradoria Jurídica 

Data: 27/11/2024 às 16:29:53

 

anexo aos autos portaria 19/2022.

segue processo para parecer jurídico.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

PORTARIA_19_Designar_comissao_permanente_de_selecao_p_realizacao_de_chamamento_.pdf
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  Proc. Administrativo 15- 12.387/2024

De: Daniel L. - GP-PJ

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 28/11/2024 às 10:18:32

 

Segue o parecer jurídico.

_

Daniel Proença Larsson

Procurador Jurídico

(46) 3232-8313

Anexos:

AABB_emendas_impositivas_2024.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Daniel Proença Larsson 28/11/2024 10:18:52 ICP-Brasil DANIEL PROENCA LARSSON CPF 090.XXX.XXX-01

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 7C1A-02FC-1EF6-FD83 
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PARECER JURÍDICO 
 
EMENTA: Repasse de Recurso Financeiro. 

Associação Atlética Banco do Brasil - AABB. 

Emendas Impositivas. Inexigibilidade de 

chamamento público. 

 
Ao Excelentíssimo Prefeito. 

 
 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico acerca da inexigibilidade de 

chamamento público para o repasse dos valores destinados à Associação Atlética Banco 

do Brasil - AABB, por meio de emendas impositivas, para o custeio dos itens constantes 

no cronograma de desembolso. 

A Associação Atlética Banco do Brasil - AABB é uma associação civil, sem fins 

lucrativos, de caráter filantrópico, com a finalidade estatutária, dentre outras, de 

promover a prática de atividade física e esportiva, o desenvolvimento de atividades de 

caráter social, recreativo, cultural, cívico e educacional, bem como promover a formação 

de atletas e para-atletas de modalidades olímpicas. 

Em atenção à disposição do art. 35, VI, da Lei nº 13.019/14, vieram os autos 

do procedimento administrativo para esta Procuradoria emitir seu parecer. 

Pois bem. 

Foram anexados os seguintes documentos: Ofício da entidade solicitando o 

repasse dos valores, juntamente com o plano de trabalho e demais documentos; 

indicação da dotação orçamentária; termo de referência de inexigibilidade; extrato das 

emendas impositivas individuais; verificação dos documentos de habilitação; ato de 

designação da Comissão Permanente de Seleção; parecer da Comissão Permanente de 

Seleção acerca do Plano de Trabalho e parecer técnico da Secretária Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. 

Acerca das emendas impositivas, tem-se que estas são, na realidade, uma 

espécie de reserva de recursos do orçamento pelo Poder Legislativo para atender 

determinada despesa governamental, a qual deverá ser obrigatoriamente de autoria de 

um vereador. 

Essa despesa deve ser revertida obrigatoriamente em benefício da 

população, como por exemplo, a melhoria de uma escola, construção de uma ponte, 

observado, contudo, que 50% (cinquenta por cento) dela deve ser investida na área da 

saúde. 

As Emendas Impositivas são feitas diretamente na Lei Orçamentária Anual – 

LOA, onde, por meio destas, os vereadores podem opinar e decidir para onde serão 

destinados tais recursos. 

Dessa forma os vereadores destinam referida emenda parlamentar ou de 

bancada para determinado projeto em específico, o qual será posteriormente executado 

pelo Executivo Municipal. 

Na destinação das emendas deverá ser observada a legislação aplicada a 

matéria, qual seja a Lei Federal nº 13.019/14. Veja-se: 
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Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração 

pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 

trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação.  

 Para a realização da parceria é obrigatório que a entidade seja “privada sem fins lucrativos”, bem como não distribua lucros entre seus associados. Esse requisito 

encontra-se observado, uma vez que a Associação Atlética Banco do Brasil - AABB é uma 

associação civil, beneficente, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico. Esse requisito 

encontra-se observado, uma vez que a entidade é privada e sem fins lucrativos, ou seja, 

não distribui lucros ou dividendos para seus associados. 

Ademais, a Lei nº 13.0319/2014 traz, nos art. 23 e seguintes, o procedimento 

para se realizar o chamamento público das entidades. Contudo, quando inviável a 

competição entre as organizações, o art. 31 autorizada a contratação direita, por meio 

de inexigibilidade.  

Entretanto, no caso especial de recursos decorrentes de emendas 

parlamentares, o art. 29 da supracitada lei dispõe que o termo será celebrado sem 

chamamento público: 

 
Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 

decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 

acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em 

relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de 

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 

patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o 

disposto nesta Lei. 

 

A Administração Pública deve analisar e, se for o caso, aprovar a justificativa 

prestada pela entidade, notadamente sob a ótica de que o objeto da presente parceria 

não pode estar incluído em outra vigente.  

Superada tal circunstância e considerando a justificativa constante no termo 

de referência e os recursos oriundos de emendas impositivas, entende-se que a 

pactuação poderá ser enquadrada no art. 31, II, da Lei nº 13.019/2014. 

Não obstante a isso, a inexigibilidade do chamamento não afasta a aplicação 

dos demais dispositivos da Lei nº 13.019/2014, motivo pelo qual necessário analisar os 

requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os art. 33 e 35 da aludida 

lei. Veja-se: 

 
Art. 33.  Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da 

sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que 

prevejam, expressamente:         

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 

pública e social; 

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 

seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 

requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta;                

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e 

com as Normas Brasileiras de Contabilidade;          
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V - possuir:             

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, 

comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 

conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos 

Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução 

desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma 

organização atingi-los;          

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 

de natureza semelhante;               

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas.     

        

(...) 

 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de 

fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela administração 

pública: 

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta 

Lei; 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 

execução da parceria; 

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a 

capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil foram 

avaliados e são compatíveis com o objeto; 

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei; 

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá 

pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 

adotada; 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em 

mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

c) da viabilidade de sua execução;  

d) da verificação do cronograma de desembolso;      

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que 

deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 

cumprimento das metas e objetivos; 

g) da designação do gestor da parceria; 

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

i) (Revogada);            

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica 

da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.               

 

Quanto aos demais requisitos exigidos pela lei, observa-se que: 

 
1. Houve a apresentação do Plano de Trabalho pela entidade e demais 

documentos de habilitação; 

2. A entidade possui natureza privada e sem fins lucrativos, conforme 

previsão estatutária; 

3. A entidade foi fundada em 20/10/1986; 

4. A ata de eleição do quadro dirigente atual está encartada no presente 

procedimento; 

5. Foi juntado o comprovante de que a entidade não teve nenhuma conta 

rejeitada ou julgada irregular nos últimos 8 anos; 
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6. A entidade comprovou que não está omissa no dever de prestar contas de 

parceria anteriormente celebrada, conforme certidão expedida pela Secretaria 

Municipal de Administração; 

7. A entidade comprovou, por meio de declaração, que atende a legislação com 

relação ao nepotismo; 

8. A entidade comprovou que não foi punida pelo Executivo Municipal com 

relação a outros procedimentos licitatórios; 

9. A entidade apresentou a relação nominal de seus dirigentes; 

10. Com relação ao endereço, o mesmo é público e notório, sendo que a 

entidade está devidamente estabelecida neste município, bem como juntou 

documentos que comprovam seu endereço; 

11. A entidade tem como finalidade a promoção de atividades de relevância 

pública e social, especialmente na promoção de atividades esportivas e físicas; 

12.A entidade apresentou a documentação relativa a capacidade técnica, bem 

como evidencia ter estrutura física e de pessoal para atender a parceria e 

cumprir as metas estabelecidas; 

13.Em caso de dissolução da entidade, seu patrimônio será transferido para 

outra entidade que tenha preferencialmente o mesmo objetivo, nos termos do 

seu estatuto; 

14.A dotação orçamentária está devidamente discriminada, amparada na(s) 

emenda(as) impositiva(a); 

15.Foi realizada a avaliação do Plano de Trabalho pela Comissão Permanente 

de Seleção; 

16.O objeto da parceria encontra-se devidamente discriminado; 

17.O Cronograma de execução com previsão das despesas; 

18.Foi emitido parecer técnico pela Secretaria afeta ao objeto. 

 

Com isso, verifica-se que todos os requisitos legais foram observados. 

Oportuno mencionar, em tempo, que a análise técnica constante no plano de 

trabalho não compete a esta Procuradoria Jurídica. Ademais, ressalta-se que é vedada a 

utilização dos recursos para finalidade diversa ou alheia ao objeto da parceria. 

Por fim a prestação de contas da parceria deverá observar as regras contidas 

nos art. 63 e seguintes da Lei nº 13.019/14. 

Assim sendo, diante do cumprimento de todos os requisitos legais para a 

celebração do termo de fomento, esta Procuradoria Jurídica opina pelo regular 

prosseguimento do feito, com a posterior publicação do extrato da justificativa, nos 

termos do art. 32, § 1º, da Lei nº 13.019/2014. 

Este é o parecer 

 

 

Coronel Vivida, datado e assinado no sistema. 

 

 

Daniel Proença Larsson 
OAB/PR nº 90.028 

Procurador Jurídico 
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  Proc. Administrativo 16- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 28/11/2024 às 11:23:41

 

anexo aos autos quadro resumo e termo de inexigibilidade

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2024 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Educação, da 

Cultura e do Desporto 

2. DATA DA EMISSÃO 
28.11.2024 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI: 
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal 
nº 13.019/14, LDO 3252/2023 e 

LOA 3.291/2023.  

4. PROCESSO Nº: 
11/2024 

5. OBJETO: 
Repasse de recursos financeiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da Associação Atlética do Banco do 
Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 
(  ) S/ INSTRUMENTO                         
(X) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 

considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 

uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de 

transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de2015) 

Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos Vereadores e conforme abaixo 
discriminados:  

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

05/2023 João Marcos Miotto R$ 10.000,00 

09/2023 Marcos Alexandre Soares Barbosa R$ 20.000,00 

Total das Emendas R$ 30.000,00 
 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
A Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida (AABB) desempenha um papel crucial como entidade 
mantenedora do projeto AABB Comunidade, proporcionando uma série de atividades que visam o desenvolvimento 
integral dos jovens participantes. Aqui estão alguns pontos destacados sobre as atividades e benefícios oferecidos: 
Atividades Pedagógicas 
a) Oficinas de Reforço Escolar: A AABB oferece apoio nas diversas áreas do conhecimento, ajudando os alunos a 
melhorar seu desempenho acadêmico e a desenvolver habilidades essenciais para o aprendizado. 
Atividades Esportivas 
a) Esportes Diversos: Os alunos têm acesso a várias modalidades esportivas, incluindo: 

• Futebol: Incentiva o trabalho em equipe, a disciplina e a saúde física. 

• Tae-kwon-do e Karatê: Promovem não apenas a atividade física, mas também a formação de valores como 
respeito e autocontrole. 

• Dança e Balé: Estimulam a criatividade, a expressão corporal e a autoestima. 
Atividades Culturais 
a) Oficinas de Música e Canto: Proporcionam um espaço para a expressão artística, desenvolvimento de talentos 
e valorização da cultura. 
Espaço Físico 
a) Infraestrutura da AABB: O espaço físico da Associação é fundamental para a realização das atividades. Um 
ambiente seguro e bem equipado é essencial para garantir que todos os participantes possam usufruir das diversas 
oficinas e atividades oferecidas. 
Benefícios do Programa 
a) Desenvolvimento Integral: As atividades combinadas contribuem para o desenvolvimento cognitivo, físico, 
social e emocional dos alunos.  
b) Inclusão e Cidadania: O programa promove a inclusão social e a formação de cidadãos mais conscientes e 
participativos. 
Considerações Finais 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

a) A atuação da AABB de Coronel Vivida no projeto AABB Comunidade é um exemplo de como a parceria entre 
entidades pode gerar oportunidades significativas para os jovens. Ao integrar educação, esporte e cultura, o programa se 
torna um espaço de aprendizado e crescimento, refletindo diretamente nos objetivos de desenvolvimento comunitário e 
inclusão social.  
10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta 
específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados.  
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  
12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 

 
R$ 30.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
Parcela única 

14. ENTIDADE: 
Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - AABB,  
CNPJ sob nº 78.676.30110001-27,  
Rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto,  
Coronel Vivida, Estado do Paraná 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
12 (doze) meses. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 
De acordo com os pareceres em anexo ao processo.  
17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
De acordo, dispensando se o chamamento público. 
 
DATA: 28.11.2024                                                                                                                                           NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 
 
(x) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 
público. 
 
DATA: 28.11.2024                                                              NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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  Proc. Administrativo 17- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 28/11/2024 às 11:25:10

 

anexo aos autos termo de inexigilibidade

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2024 
 
 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel 
Vivida - AABB. 

 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão 
vejamos: 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: 

“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
 

No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, da 
Cultura e do Desporto e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 
13.019/2014, LDO 3.252/2023 e LOA 3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo de 
Fomento com a Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - AABB, inscrita no 
CNPJ sob nº 78.676.301.0001-27, sem a realização de Chamamento Público para o repasse 
no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de 
chamamento público.  
 
 
Publique-se.  
 
 

Coronel Vivida, 28 de novembro de 2024. 
 
 
 

Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
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  Proc. Administrativo 18- 12.387/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 29/11/2024 às 09:56:41

 

anexo aos autos publicações.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

4_1_Publicacao_JCP.pdf

4_2_Publicacao_AMP.pdf
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09SEXTA-FEIRA 29.11.2024EDIÇÃO 4523 PUBLICAÇÃO  OFICIAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A OUTUBRO DE 2024

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

MUNICIPIO DE NOVA LARANJEIRAS

Página: 2 / 3

EXERCÍCIO DO EMPENHO

Valor mínimo
para aplicação

em ASPS
(m)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Valor aplicado
em ASPS no

exercício
(n)

Valor aplicado
além do limite

mínimo
(o) = (n -

Total inscrito
em RP no
exercício

(p)

RPNP inscrito
indevidamente no

exercício sem
disponibilidade

financeira
 q = (XIIId)

Valor inscrito em
RP considerado

no limite
 (r) = (p -

Total de RP
a pagar

(t)

Total RP
cancelado ou

prescritos
 (u)

Total  de RP
pagos

(s)

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e o
total de RP
cancelado

 Empenhos de 2024 5.998.243,2 7.237.863,0 0,001.239.619,7 0,00 0,00 0,00 1.479,91103.608,72 1.343.228,4

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00

Saldo inicial
(w)

"CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE

CAIXA CONFORME ARTIGO 24 § 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)
(aa) = (w - (x ou

Empenhadas
(x)

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a compensar (XXIV) 0,00 1.479,91 -1.479,911.479,91 1.479,91

 TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS (XXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS
NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre % (b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

3.710.000,00 4.881.956,83 4.628.124,28 94,80 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

3.370.000,00 4.541.956,83 4.302.519,29 94,73   Proveniente da União

340.000,00 340.000,00 325.604,99 95,77   Proveniente dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Proveniente de outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

31.700,00 131.238,25 238.617,31 181,82 OUTRAS RECEITAS (XXX)

3.741.700,00 5.013.195,08 4.866.741,59 97,08 TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  (XXXI) = (XXVIII + XXIX +
XXX)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 4.174.600,0 8.137.403,2 6.842.302,15 84,08 6.609.499,39 81,22 6.356.113,00 78,11

   Despesas Correntes 3.834.600,0 5.339.635,9 4.252.021,97 79,63 4.086.418,46 76,53 3.911.469,07 73,25

   Despesas de Capital 340.000,00 2.797.767,3 2.590.280,18 92,58 2.523.080,93 90,18 2.444.643,93 87,38

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 210.000,00 761.615,34 560.687,71 73,62 560.687,71 73,62 559.306,87 73,44

   Despesas Correntes 210.000,00 761.615,34 560.687,71 73,62 560.687,71 73,62 559.306,87 73,44

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 36.000,00 45.565,42 10.819,66 23,75 10.819,66 23,75 8.937,86 19,62

   Despesas Correntes 36.000,00 45.565,42 10.819,66 23,75 10.819,66 23,75 8.937,86 19,62

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 231.000,00 374.378,78 186.644,77 49,85 177.892,43 47,52 176.346,62 47,10

   Despesas Correntes 231.000,00 374.378,78 186.644,77 49,85 177.892,43 47,52 176.346,62 47,10

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII +
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

4.651.600,0 9.318.962,8 7.600.454,29 81,56 7.358.899,19 78,97 7.100.704,35 76,20

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00
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DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA  (XL) = (IV + XXXII) 11.361.304, 15.038.107, 11.979.692,89 79,66 11.557.990,91 76,86 11.201.716,75 74,49

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XLI) =
(V + XXXIII)

1.367.000,0 2.239.226,3 1.831.034,72 81,77 1.802.922,07 80,52 1.784.836,59 79,71

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XLII) = (VI +
XXXIV)

207.500,00 217.065,42 805.994,40 371,31 769.813,73 354,65 715.811,27 329,77

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA   (XLIII) = (VII + XXXV) 438.882,00 582.260,78 325.204,00 55,85 316.451,66 54,35 312.551,04 53,68

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (XLIV) = (VIII + XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES  (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE  (XLVII) = (XI +
XXXIX)

13.374.686, 18.076.659, 14.941.926,01 82,66 14.447.178,37 79,92 14.014.915,65 77,53
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  AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DE 15/2024  
 

ART 75, INCISO II DA LEI 14.133/21 
 

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios, a fim de atender as necessidades da 
ASSISCOP. 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 29/11/2024 às 08h:00 min 
Até 03/12/2024 às 17h:00 min 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço.  
 
A Associação Intermunicipal de Saúde do Centro Oeste do Paraná - ASSISCOP, 
através de Agente de Contratação, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A 
ENTREGA DAS PROPOSTAS INICIARÁ NO DIA 29/11/2024 ÀS 08:00 HORAS 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA) ATÉ O DIA 03/12/2024 ÁS 17:00 HORAS. 
 
As empresas interessadas,  que quiserem encaminhar proposta de 
preços para o objeto acima especif icado,  em que será concedido o 
prazo de 03 ( três)  dias úteis ,  podendo as empresas enviar  proposta 
de preços através no e-mai l  –  assiscopl ic i tacao@gmail .com  -  a té  o 
dia  03/12/2024,  para os seguintes i tens:  
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Nº 
Item 

Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Marca Preço Unitário Preço Total 

001 AÇUCAR CRISTAL DE ORIGEM VEGETAL EMBALAGEM 
COM 5 KG 

50,00 PCT    

002 ÁGUA MINERAL COM GÁS EMBALAGEM DE 500 ML 
FARDO COM 12 

100,00 FD    

003 ÁGUA MINERAL SEM GÁS EMBALAGEM COM 500 ML 
FARDO COM 12 

250,00 FD    

004 BOLACHA ÁGUA E SAL 400GR 120,00 PCT    
005 BOLACHA MARIA DOCE 400G 120,00 PCT    
006 BOLO MASSA SIMPLES COM COBERTURA BOLO DE 

CHOCOLATE  
30,00 K    

007 BOMBOM DE CHOCOLATE, SORTIDOS 500G 100 UN    
008 CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO, GRÃOS 

SELECIONADOS, PRIMEIRA, EMBALAGEM CO 500 GR 
100 UN    

009 CARGA DE GÁS P13 24 UN    
010  CHÁ MATE VÁRIOS SABORES EMBALAGEM COM 25 

SAQUINHOS 40 GRAMAS. 
 

100 CX    

011      GELATINA EM PO EMBALAGEM COM 20GR VARIOS 
SABORES 
 

100 UN    

Endereço : 
Inscrição Estadual: 

  
Contador: 

Telefone: Fax: Celular: 
Telefone  contador: 

Representante: 
Endereço representante: E-m 
ail representante: 
Banco: 

 
 
 
Agência: 

CPF: .  .  - RG:  
 
 
Conta: 

 Telefone representante: Data 
de abertura: 

AQUISIÇÃO DE GÊN ALIMENTÍCIOS VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA ASSISCOP 

esProposta - Versão: 1.1.5.3 27/11/2024 13:43:18 
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012      LEITE LONGA VIDA UHT EMBALAGEM COM 1 LITRO 
 

100 LT    

013 013     OLEO DE SOJA EXTRA, EMBALAGEM 900ML 
 

20 UN    

014 OVOS DE GALINHA, VEMRLEHO OU BRANCO GRANDE, 
TIPO A , EMBALAGEM COM DÚZIA 

15 UN    

015 PÃO FRANCÊS: PESO APROXIMADO DE 50G. 
CARACTERÍSTICAS: PRODUTO FERMENTADO. 
PREPARADO COM FARINHA DE TRIGO, SAL E ÁGUA, 
QUE SE CARACTERIZA POR CASCA CROCANTE DE COR 
UNIFORME CASTANHO DOURADO E  MIOLO DE COR 
BRANCO DE TEXTURA E GRANULAÇÃO FINA. 

20 KG    

016 PIRULITO COLORIDO E AROMATIZADO 
ARTIFICIALMENTE EMBALAGEM C/ FORMATO 
CORAÇÃO, SABOR MORANGO 

200 PCT    

017  PRESUNTO FATIADO SEM GORDURA EMBALAGEM KG 5 KG    
018  QUEIJO MUSSARELA FATIADO, EMBALAGEM KG 5 KG    
019 SALGADINHOS TRADICIONAIS: BOLINHA DE QUEIJO 

(FRITO), COCHINHA DE FRANGO (FRITA) RISÓLIS DE 
PALMITO (FRITO) PASTEL DE CARNE (FRITO) ESFIHA 
(ASSADO) DOGUINHO (FRITO)  KIBE (FRITO/ASSADO)  
PÃO DE QUEIJO (ASSADO) 
 

50 CEN    

020 SUCO LONGA VIDA VÁRIOS SABORES EMBALAGEM 
COM 1 LITRO 

50 LT    

  Total:  
 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 

AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 81/2024 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP   

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PARA PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS NASCENTES E CURSOS D’ÁGUA NA 
ÁREA RURAL. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 02/12/2024 até às 08h do dia 
16/12/2024. Abertura das propostas após as 08h do dia 16/12/2024. Início da disputa de preços às 9h 
do dia 16/12/2024. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 113.775,00. Prazo de vigência: 12 
meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site 
www.bnc.org.br. O edital está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br / www.bnc.org.br / 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações: (46) 3232-8331. Coronel Vivida, 28 de novembro de 
2024. Juliano Ribeiro, Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio. 
 

 
 

 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Referente ao Edital: Pregão Eletrônico nº 72/2024. Objeto: Registro de Preços para aquisição de mudas 

de plantas e material de paisagismo. Prazo: 01 ano, de 25 de novembro de 2024 a 24 de novembro de 
2025. Contratante: Município de Coronel Vivida. DETENTORAS: 

ATA DE 

REGISTRO DE 

PREÇOS N° 

DETENTORA CNPJ Nº 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 

1812024 BIDDEN COMERCIAL LTDA 36.181.473/0001-80 10.000,00 

182/2024 CULTIVALI COMERCIO LTDA 54.755.249/0001-36 8.200,00 

183/2024 FLORAL CAMPOS GERAIS LTDA 11.663.399/0001-07 10.250,00 

184/2024 FLORICULTURA E ATACADO WINTER LTDA 15.263.218/0001-06 1.750,00 

185/2024 GRAMEIRA NEGRELLO LTDA 78.070.281/0001-46 81.490,00 

186/2024 IVO DALPIZOL 80.515.984/0001-82 140.799,00 

187/2024 PROCOPIO DAL SASSO LTDA 22.256.154/0001-81 51.103,00 

 
Coronel Vivida, 21 de novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2024 

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - 
AABB. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 
31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição 
entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se 
as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: “(....)” 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em 
lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, da Cultura e 
do Desporto e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, LDO 
3.252/2023 e LOA 3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a Associação 
Atlética do Banco do Brasil de Coronel Vivida - AABB, inscrita no CNPJ sob nº 78.676.301.0001-27, 
sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 28 de novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
Apostilamento Termo de Fomento nº 05/2023 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 
05/2023. Município de Coronel Vivida. Entidade: AMOVI – ASSOCIAÇÃO DOS MOTORISTAS 
VIVIDENSES, CNPJ nº 77.744.944/0001-06. Prorroga-se o prazo de vigência por mais 12 (doze) 
meses, de 29 de novembro de 2024 a 28 de novembro de 2025. Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas. Coronel Vivida, 28 de novembro de 2024. Anderson Manique Barreto. Prefeito. 
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS

PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre % (b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

6.166.540,00 6.166.540,00 3.543.016,35 57,46 RECEITA DE IMPOSTOS (I)

567.420,00 567.420,00 349.286,24 61,56   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

1.655.960,00 1.655.960,00 650.362,12 39,27   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

2.491.480,00 2.491.480,00 1.195.841,38 48,00   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

1.451.680,00 1.451.680,00 1.347.526,61 92,83   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF

46.015.000,00 46.015.000,00 36.445.272,01 79,20 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

26.400.000,00 26.400.000,00 18.819.391,22 71,29   Cota-Parte FPM

1.100.000,00 1.100.000,00 767.783,29 69,80   Cota-Parte ITR

1.865.000,00 1.865.000,00 1.767.622,09 94,78   Cota-Parte IPVA

16.500.000,00 16.500.000,00 14.867.358,91 90,11   Cota-Parte ICMS

150.000,00 150.000,00 223.116,50 148,74   Cota-Parte IPI-Exportação

0,00 0,00 0,00 0,00   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
Constitucionais

52.181.540,00 52.181.540,00 39.988.288,36 76,63 TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE(ASPS) - POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA
ECONÔMICA

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA (IV) 7.186.704,0 6.900.704,0 5.137.390,74 74,45 4.948.491,52 71,71 4.845.603,75 70,22

   Despesas Correntes 7.086.704,0 6.795.704,0 5.099.040,74 75,03 4.910.141,52 72,25 4.807.253,75 70,74

   Despesas de Capital 100.000,00 105.000,00 38.350,00 36,52 38.350,00 36,52 38.350,00 36,52

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 1.157.000,0 1.477.610,9 1.270.347,01 85,97 1.242.234,36 84,07 1.225.529,72 82,94

   Despesas Correntes 1.057.000,0 1.417.610,9 1.257.633,74 88,72 1.229.521,09 86,73 1.212.816,45 85,55

   Despesas de Capital 100.000,00 60.000,00 12.713,27 21,19 12.713,27 21,19 12.713,27 21,19

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 171.500,00 171.500,00 795.174,74 463,66 758.994,07 442,56 706.873,41 412,17

   Despesas Correntes 171.500,00 171.500,00 795.174,74 463,66 758.994,07 442,56 706.873,41 412,17

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 207.882,00 207.882,00 138.559,23 66,65 138.559,23 66,65 136.204,42 65,52

   Despesas Correntes 207.882,00 207.882,00 138.559,23 66,65 138.559,23 66,65 136.204,42 65,52

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 8.723.086,0 8.757.696,9 7.341.471,72 83,83 7.088.279,18 80,94 6.914.211,30 78,95

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS

EMPENHADAS
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

7.341.471,72 7.088.279,18 Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 6.914.211,30

103.608,72 103.608,72 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 103.608,72

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em
Exercícios Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

7.237.863,00 6.984.670,46 (=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 6.810.602,58

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 5.998.243,25

0,00 0,00 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 0,00

1.239.619,75 986.427,21 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 812.359,33

0,00 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

18,10 17,47 PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS
(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Le i Orgânica Municipal)

Saldo inicial
(no exercicio atual)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)
(l) = (h - (i ou

Empenhadas
(i)

Liquidadas
(j)

Pagas
(k)

 Diferença de limite não cumprido em 2024 0,00 0,00 0,000,00 0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
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===============GABINETE DO PREFEITO================== 

 
 

PORTARIA 115/2024 

 

SUMULA: Concede Férias aos Servidores 
Públicos Municipais.  

 

 O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente o previsto no artigo 79 do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais, 

  
RESOLVE 

Artigo 1º. – Conceder férias aos seguintes servidores públicos no período especificado 
a seguir: 
 

 SERVIDOR (A) DATA FÉRIAS DIAS 

1. ROSEMAR SCHULTZ DE PAULA 
21/11/2024 A 20/12/2024 30 

2. JUCELIA MARIA WINCKIEWIEZ 
27/11/2024 A 04/12/2024 08 

 
 
Artigo 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo 
a 21/11/2024. 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, em 28 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

NEIMAR GRANOSKI 

Prefeito Municipal  
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===============GABINETE DO PREFEITO================== 

 
 

PORTARIA 116/2024 

 

SUMULA: Concede Férias à Servidora Pública 
Municipal.  

 

 O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente o previsto no artigo 79 do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais, 

  
RESOLVE 

Artigo 1º. – Conceder férias aos seguintes servidores públicos no período especificado 
a seguir: 
 

 SERVIDOR (A) DATA FÉRIAS DIAS 

1. 
ANA CRISTINA DOS SANTOS 

 

18/11/2024 A 27/11/2024 10 

 
 
Artigo 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo 
a 18/11/2024. 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, em 28 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

NEIMAR GRANOSKI 

Prefeito Municipal  

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 1 / 2

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

SETEMBRO A OUTUBRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

CONSOLIDADO

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a)

No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

31.500.000,00 36.843.115,53 10,85 73,853.996.860,62 27.209.848,59 9.633.266,94RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

31.480.000,00 35.223.115,53 11,35 75,833.996.860,62 26.709.848,59 8.513.266,94      RECEITAS CORRENTES

1.479.200,00 1.479.200,00 2,55 35,5337.698,40 525.512,88 953.687,12            IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

1.288.000,00 1.288.000,00 1,70 25,9021.900,95 333.595,19 954.404,81                  IMPOSTOS

191.200,00 191.200,00 8,26 100,3815.797,45 191.917,69 (717,69)                  TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

30.000,00 30.000,00 0,07 1,7521,12 523,94 29.476,06            CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

30.000,00 30.000,00 0,07 1,7521,12 523,94 29.476,06                  CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE

884.800,00 884.800,00 7,78 68,6568.850,77 607.452,45 277.347,55            RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO

884.800,00 884.800,00 7,78 68,6568.850,77 607.452,45 277.347,55                  VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO INTANGÍVEL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

110.000,00 110.000,00 3,54 63,603.894,68 69.962,33 40.037,67            RECEITA AGROPECUÁRIA

110.000,00 110.000,00 3,54 63,603.894,68 69.962,33 40.037,67                  RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DE SERVIÇOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OUTROS SERVIÇOS

28.973.000,00 32.716.115,53 11,88 76,823.886.395,65 25.133.770,51 7.582.345,02            TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

19.412.800,00 20.182.800,00 7,62 72,451.536.973,97 14.622.248,32 5.560.551,68                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

6.360.200,00 9.333.315,53 19,49 83,061.819.419,88 7.751.858,87 1.581.456,66                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

3.200.000,00 3.200.000,00 16,56 86,24530.001,80 2.759.663,32 440.336,68                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.000,00 3.000,00 0,00 12.420,880,00 372.626,48 (369.626,48)            OUTRAS RECEITAS CORRENTES

3.000,00 3.000,00 0,00 25,000,00 750,00 2.250,00                  MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 371.776,80 (371.776,80)                  INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 99,68 (99,68)                  BENS, DIREITOS E VALORES INCORPORADOS AO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS E JUROS DE MORA DAS RECEITAS DE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS CORRENTES

20.000,00 1.620.000,00 0,00 30,860,00 500.000,00 1.120.000,00      RECEITAS DE CAPITAL

0,00 1.600.000,00 0,00 31,250,00 500.000,00 1.100.000,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 1.600.000,00 0,00 31,250,00 500.000,00 1.100.000,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO

20.000,00 20.000,00 0,00 0,000,00 0,00 20.000,00            ALIENAÇÃO DE BENS

20.000,00 20.000,00 0,00 0,000,00 0,00 20.000,00                  ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES
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paisagismo. Prazo: 01 ano, de 25 de novembro de 2024 a 24 de 
novembro de 2025. Contratante: Município de Coronel Vivida. 
DETENTORAS: 
ATA DE 
REGISTRO DE 
PREÇOS N° 

DETENTORA CNPJ Nº VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$ 

1812024 BIDDEN COMERCIAL LTDA 36.181.473/0001-80 10.000,00 
182/2024 CULTIVALI COMERCIO LTDA 54.755.249/0001-36 8.200,00 
183/2024 FLORAL CAMPOS GERAIS LTDA 11.663.399/0001-07 10.250,00 

184/2024 FLORICULTURA E ATACADO 
WINTER LTDA 15.263.218/0001-06 1.750,00 

185/2024 GRAMEIRA NEGRELLO LTDA 78.070.281/0001-46 81.490,00 
186/2024 IVO DALPIZOL 80.515.984/0001-82 140.799,00 
187/2024 PROCOPIO DAL SASSO LTDA 22.256.154/0001-81 51.103,00 

  
Coronel Vivida, 21 de novembro de 2024. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO,  
Prefeito. 

Publicado por: 
Sandra Pelentil 

Código Identificador:97718BA7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 81/2024 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA ME E EPP 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS NASCENTES E CURSOS 
D’ÁGUA NA ÁREA RURAL. Início do cadastro das propostas: a 
partir das 08h do dia 02/12/2024 até às 08h do dia 16/12/2024. 
Abertura das propostas após as 08h do dia 16/12/2024. Início da 
disputa de preços às 9h do dia 16/12/2024. VALOR MÁXIMO 
TOTAL ESTIMADO: R$ 113.775,00. Prazo de vigência: 12 meses. 
Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis 
no site www.bnc.org.br. O edital está disponível nos sites 
www.coronelvivida.pr.gov.br / www.bnc.org.br / 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações: (46) 3232-8331. Coronel 
Vivida, 28 de novembro de 2024.  
  
JULIANO RIBEIRO, 
Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio. 
  

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:2986D4D3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 11/2024 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel 
Vivida - AABB. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, 
alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da 
inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. 
Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 
em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 
somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: “(....)” II - a parceria decorrer de 
transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 
beneficiária, “(....)”. 
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria 
Municipal de Educação, da Cultura e do Desporto e, em conformidade 
com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, LDO 

3.252/2023 e LOA 3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo de 
Fomento com a Associação Atlética do Banco do Brasil de Coronel 
Vivida - AABB, inscrita no CNPJ sob nº 78.676.301.0001-27, sem a 
realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, 
fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, 
para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 28 de novembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito.  

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:89CB2A82 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ADITIVO 

 
Apostilamento Termo de Fomento nº 05/2023 – Inexigibilidade de 
Chamamento Público nº 05/2023. Município de Coronel Vivida. 
Entidade: AMOVI – ASSOCIAÇÃO DOS MOTORISTAS 
VIVIDENSES, CNPJ nº 77.744.944/0001-06. Prorroga-se o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, de 29 de novembro de 2024 a 28 
de novembro de 2025. Permanecem inalteradas as demais cláusulas.  
  
Coronel Vivida, 28 de novembro de 2024. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO. 
Prefeito. 
  

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:61812DD4 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

ERRATA 06/2024 
 
Na publicação da AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N°09/2024, publicado no Diário Oficial dos municípios do Paraná, no 
dia 28 de novembro de 2024. 
  
Onde lê-se  
Nos dias 01,02,03 de dezembro de 2024, as empresas interessadas 
podem apresentar Proposta de Preços, conforme prevista em Edital, 
oportunidade em que a Câmara escolherá a mais vantajosa. Limite 
para Apresentação da Proposta de Preços: 03/12/2024 às 16 horas 
(horário de Brasília-DF) O valor global estimado para contratação é 
de R$ 16.664,94(dezesseis mil seiscentos e sessenta e quatro reais e 
noventa e quatro centavos). A Proposta de Preços, de acordo com o 
modelo anexo ao Edital, poderá ser entregue no Setor de Licitações da 
Câmara Municipal de Diamante D’Oeste/Pr., Rua Belém, nº 289, no 
horário das 8 às 11:30 e das 13:30 às 16 horas, nos dias especificados 
neste Aviso ou pelo e-mail: camaradiamante@gmail.com , em 
qualquer horário, até a data limite de do dia 03 de dezembro de 2024. 
Passa-se a ler  
Nos dias 02,03,04 de dezembro de 2024, as empresas interessadas 
podem apresentar Proposta de Preços, conforme prevista em Edital, 
oportunidade em que a Câmara escolherá a mais vantajosa. Limite 
para Apresentação da Proposta de Preços: 04/12/2024 às 16 horas 
(horário de Brasília-DF) O valor global estimado para contratação é 
de R$ 16.664,94(dezesseis mil seiscentos e sessenta e quatro reais e 
noventa e quatro centavos). A Proposta de Preços, de acordo com o 
modelo anexo ao Edital, poderá ser entregue no Setor de Licitações da 
Câmara Municipal de Diamante D’Oeste/Pr., Rua Belém, nº 289, no 
horário das 8 às 11:30 e das 13:30 às 16 horas, nos dias especificados 
neste Aviso ou pelo e-mail: camaradiamante@gmail.com , em 
qualquer horário, até a data limite de do dia 04 de dezembro de 2024. 

  
DIAMANTE D’OESTE-PR, 28 de novembro de 2024  
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  Proc. Administrativo 19- 12.387/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 05/12/2024 às 08:52:34

 

Em anexo, termo de Fomento 15/2024 para assinatura.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

5_Termo_de_Fomento_n_15_2024_AABB.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Anderson Manique Barreto 05/12/2024 08:54:55 1Doc ANDERSON MANIQUE BARRETO CPF 967.XXX.XXX-91

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 325A-0B34-68A8-E5C0 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 15/2024, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 11/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E ASSOCIAÇÃO 
ATLÉTICA DO BANCO DO BRASIL DE CORONEL VIVIDA - AABB, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA DO BANCO DO 
BRASIL DE CORONEL VIVIDA - AABB, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 78.676.301/0001-
27, estabelecida no rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto, no município de Coronel 
Vivida (85.550-000), Estado do Paraná neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Luis 
Carlos Kuhn, portadora do RG nº 9.268.603-5 SSP/PR, CPF nº 046.619.539-54, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° 11/2024, na Lei Federal n-° 8.666/1993 e suas 
alterações, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto 
Municipal n° 6.093/2016, Decreto Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da 
Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas 
Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA 

Parágrafo primeiro: Garantir espaços físicos adequados e conservados, proporcionando 
condições de aprendizagem e desenvolvimento pedagógico para os alunos e condições de 
trabalho satisfatórias para os educadores que participam do Programa AABB Comunidade.  
Parágrafo segundo: Proporcionar um ambiente de convivência e estudos seguro e confiável, 
após a eliminação de infiltrações nos telhados e a contenção da água da chuva no piso da 
área evitando qualquer risco de queda e acidentes que qualquer usuário pode sofrer.  
Parágrafo terceiro: Ainda garantir o conforto térmico para que os alunos e os educadores 
possam desempenhar com excelência a proposta. As salas de aula não dispõem de aparelhos 
para climatização nos dias de calor ou frio extremo.  
Parágrafo quarto: A adequação física dos espaços proporcionará a efetividade da proposta 
pedagógica originalmente formatada ao Programa AABB Comunidade. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco 
oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em 
anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
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Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Atlética do Banco 
do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de 06 de 

dezembro de 2024 a 05 de dezembro de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 
b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 
Entidade; 
c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 
d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 
e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade; 
f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 
g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de 
Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
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c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
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CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
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Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
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Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS GESTORES 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a Secretária de 
Educação Cultura e Desporto, Grasielli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.364/2024, pelos 
serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria o 
Sr. Moacir Mior, portador do CPF nº 299.741.869-00, que se responsabilizará, pelo controle 
administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas 
na parceria, de forma solidária. 
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Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Sra. Adriane Deveras 
Silveira, Decreto nº 7.505 de 21 de janeiro de 2021, portadora do CPF 943.189.219-72. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e Lei 8666/1993 que não foram mencionados 
neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
 
Coronel Vivida, 05 de dezembro de 2024. 
 
 

 
Testemunhas: 

 
 

............................................................. ............................................................. 
 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Luis Carlos Kuhn 

Prefeito  
CONTRATANTE 

Associação Atlética do Banco do Brasil de 
Coronel Vivida - AABB 

 PROPONENTE 
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TERMO DE FOMENTO Nº 15/2024, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 11/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E ASSOCIAÇÃO 
ATLÉTICA DO BANCO DO BRASIL DE CORONEL VIVIDA - AABB, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA DO BANCO DO 
BRASIL DE CORONEL VIVIDA - AABB, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 78.676.301/0001-
27, estabelecida no rua Sta. Catarina, 794 — Núcleo Barro Preto, no município de Coronel 
Vivida (85.550-000), Estado do Paraná neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Luis 
Carlos Kuhn, portadora do RG nº 9.268.603-5 SSP/PR, CPF nº 046.619.539-54, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° 11/2024, na Lei Federal n-° 8.666/1993 e suas 
alterações, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto 
Municipal n° 6.093/2016, Decreto Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da 
Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas 
Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA 

Parágrafo primeiro: Garantir espaços físicos adequados e conservados, proporcionando 
condições de aprendizagem e desenvolvimento pedagógico para os alunos e condições de 
trabalho satisfatórias para os educadores que participam do Programa AABB Comunidade.  
Parágrafo segundo: Proporcionar um ambiente de convivência e estudos seguro e confiável, 
após a eliminação de infiltrações nos telhados e a contenção da água da chuva no piso da 
área evitando qualquer risco de queda e acidentes que qualquer usuário pode sofrer.  
Parágrafo terceiro: Ainda garantir o conforto térmico para que os alunos e os educadores 
possam desempenhar com excelência a proposta. As salas de aula não dispõem de aparelhos 
para climatização nos dias de calor ou frio extremo.  
Parágrafo quarto: A adequação física dos espaços proporcionará a efetividade da proposta 
pedagógica originalmente formatada ao Programa AABB Comunidade. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco 
oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em 
anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
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Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Atlética do Banco 
do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de 06 de 

dezembro de 2024 a 05 de dezembro de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 
b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 
Entidade; 
c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 
d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 
e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade; 
f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 
g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de 
Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
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c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
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CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
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Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 

Proc. Administrativo 12.387/2024  |  Anexo: 5_Termo_de_Fomento_15_de_2024_AABB_ASSINADO_PARTES.pdf (6/8)        174/188



 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS GESTORES 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a Secretária de 
Educação Cultura e Desporto, Grasielli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.364/2024, pelos 
serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria o 
Sr. Moacir Mior, portador do CPF nº 299.741.869-00, que se responsabilizará, pelo controle 
administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas 
na parceria, de forma solidária. 
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Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Sra. Adriane Deveras 
Silveira, Decreto nº 7.505 de 21 de janeiro de 2021, portadora do CPF 943.189.219-72. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e Lei 8666/1993 que não foram mencionados 
neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
 
Coronel Vivida, 05 de dezembro de 2024. 
 
 

 
Testemunhas: 

 
 

............................................................. ............................................................. 
 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Luis Carlos Kuhn 

Prefeito  
CONTRATANTE 

Associação Atlética do Banco do Brasil de 
Coronel Vivida - AABB 

 PROPONENTE 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731109991

Assinado de forma digital por 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731109991 

Dados: 2024.12.11 09:21:51 

-03'00'
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EDIÇÃO 453110 QUARTA-FEIRA 11.12.2024PUBLICAÇÃO  OFICIAL

PENSOU? NÓS
CRIAMOS!

Na Gráfica Correio, damos
vida às suas ideias. Crie
uma caneca que seja a

cara da sua
personalidade, com fotos,

frases ou logos.
Você decide cada detalhe

e nós cuidamos do resto

(42) 8413-4281(42) 9964-8707
RUA CORONEL GUILHERME DE PAULA,

N°876 - CENTRO - LARANJEIRAS DO SUL - PR

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 

 

GRADE & BORTOLINI LTDA ME, pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 

21.729.112/000158, torna público que irá requerer ao IAT, a licença de operação para a 

atividade de comércio varejista de combustível para veículos automotores, à ser implantado na 

Av. Deputado Ivan Ferreira do Amaral, Bairro São Francisco, Laranjeiras do Sul/PR. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
PARECER DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2024 
DATA: 29/08/24      ABERTURA: 16/09/24           PROPOSTAS ATÉ: 08h          DISPUTA: 09h 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOCHILAS E KITS DE MATERIAIS 
ESCOLARES; CONFORME DISCRIMINADO NO OBJETO DO PRESENTE EDITAL. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
ADITIVO N° 02 ao Contrato nº 33/2024 – Concorrência Eletrônica nº 03/2024. Contratante: Município de Coronel 
Vivida. Contratada: PLANO SUL SOLUÇÕES EM ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 54.686.511/0001-38. Este 
Termo Aditivo tem por objeto o ACRÉSCIMO a META FÍSICA E FINANCEIRA. Fica aumentado o valor de R$ 
49.252,92 para a execução de 08 bocas de lobos para complementar a drenagem das ruas e dissipadores de 
energia nos pontos de destinação da água, não previstos inicialmente e que mostraram importantes quando da 
execução do objeto. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 09 de dezembro de 2024. 
Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

 
 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

TERMO DE FOMENTO Nº 15/2024 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 11/2024. Parceria 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA DO 
BANCO DO BRASIL DE CORONEL VIVIDA - AABB, CNPJ nº 78.676.301/0001-27. Objeto Repasse 
de recursos financeiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da Associação Atlética do 
Banco do Brasil - AABB, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. Valor total do repasse de 
R$ 30.000,00. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, de 06 de dezembro de 2024 a 05 de dezembro de 
2025. Coronel Vivida, 05 de dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 88/2024 – Inexigibilidade nº 13/2024 – Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 79.788.766/0025-
00. Objeto: objeto do presente instrumento é a aquisição de Kits de Materiais Escolares, para fornecimento 
aos alunos de escolas públicas de educação básica, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
O valor total R$ 72.777,00. O prazo de vigência: 06 (seis) meses contados do(a) da assinatura do contrato. 
Coronel Vivida, 10 de dezembro de 2024.  Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 89/2024 – Inexigibilidade nº 13/2024 – Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
MASTER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 18.627.195/0001-60. Objeto: 
objeto do presente instrumento é a aquisição de Kits de Materiais Escolares, para fornecimento aos alunos 
de escolas públicas de educação básica, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. O valor total 
R$ 77.136,00. O prazo de vigência: 06 (seis) meses contados do(a) da assinatura do contrato. Coronel 
Vivida, 10 de dezembro de 2024.  Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

 

 

 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Referente ao Edital: Pregão Eletrônico nº 64/2024. Objeto: Registro de Preços para aquisição móveis, 
eletrodomésticos e equipamentos médico-hospitalares. Prazo: 01 ano, de 06 de dezembro de 2024 a 
05 de dezembro de 2025. Contratante: Município de Coronel Vivida. DETENTORAS: 

ATA DE 

REGISTRO DE 

PREÇOS N° 

DETENTORA CNPJ Nº 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 

191/2024 ALFA LICITACOES LTDA 22.609.215/0001-47 28.400,00 

192/2024 ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 00.802.002/0001-02 5.480,00 

193/2024 C. J. CENTOFANTE & CIA LTDA  07.559.294/0001-35 96.462,00 

194/2024 
CB ELETRO E INFORMATICA LTDA 49.673.898/0001-58 97.367,00 

195/2024 
CENTRO OESTE - COMERCIO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS 
LTDA - EPP 

73.334.476/0001-32 32.694,00 

196/2024 DSE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS DE AÇO LTDA 15.318.347/0001-54 2.440,00 

197/2024 
ELETRO CENTRO COMERCIO DE PECAS E 
ELETROELETRONICOS LTDA 

16.779.255/0002-15 35.970,00 

198/2024 
EQUIPSUL COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA DE 
EQUIPAMENTOS A SAUDE EIRELI 

36.999.842/0001-46 7.045,00 

199/2024 EXCLUSIVE COMERCIO LTDA 47.034.949/0001-76 1.195,00 

200/2024 FRANCIELE ELETRO LTDA 47.646.580/0001-52 4.305,00 

201/2024 G Z MENEGUSSO LTDA 47.358.786/0001-87 19.800,00 

202/2024 JG MOBILIARIOS LTDA 52.994.508/0001-56 3.530,00 

203/2024 M GIROLDO DECORA LTDA 18.900.026/0001-51 20.235,00 

204/2024 M. CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 32.593.430/0001-50 540,00 

205/2024 MA COMERCIO DE REFRIGERACAO LTDA 37.673.034/0001-57 21.860,00 

206/2024 MEDIC LIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 31.030.858/0001-22 76.963,22 

207/2024 ML DO BRASIL EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA 34.075.109/0001-00 10.500,00 

208/2024 SILVIO VIGIDO 21.276.825/0001-03 3.812,00 

209/2024 SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA 46.344.050/0001-97 2.054,10 

210/2024 
TECKCAD MOBILIARIO CORPORATIVO - IND. COM. E 
IMPORTACAO LTDA 

20.315.728/0001-10 3.988,00 

 
Coronel Vivida, 05 de dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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ANDERSON MANIQUE BARRETO,  
Prefeito. 

Publicado por: 
Iana Roberta Schmid 

Código Identificador:24CE8EDA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DOS CONTRATOS 88 E 89 DE 2024 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 88/2024 – Inexigibilidade nº 13/2024 – Contratante: 
Município de Coronel Vivida. Contratada: BRINK MOBIL 
EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 79.788.766/0025-00. Objeto: objeto do presente 
instrumento é a aquisição de Kits de Materiais Escolares, para 
fornecimento aos alunos de escolas públicas de educação básica, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. O valor total R$ 
72.777,00. O prazo de vigência: 06 (seis) meses contados do(a) da 
assinatura do contrato. Coronel Vivida, 10 de dezembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 
  
CONTRATO n° 89/2024 – Inexigibilidade nº 13/2024 – Contratante: 
Município de Coronel Vivida. Contratada: MASTER INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
18.627.195/0001-60. Objeto: objeto do presente instrumento é a 
aquisição de Kits de Materiais Escolares, para fornecimento aos 
alunos de escolas públicas de educação básica, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. O valor total R$ 77.136,00. O 
prazo de vigência: 06 (seis) meses contados do(a) da assinatura do 
contrato. Coronel Vivida, 10 de dezembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Juliano Ribeiro 

Código Identificador:442D828A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE FOMENTO 15 DE 2024. 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE FOMENTO Nº 15/2024 – Inexigibilidade de 
Chamamento Público nº 11/2024. Parceria que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO 
ATLÉTICA DO BANCO DO BRASIL DE CORONEL VIVIDA - 
AABB, CNPJ nº 78.676.301/0001-27. Objeto Repasse de recursos 
financeiros destinados a adequar e aperfeiçoar a infraestrutura da 
Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais. Valor total do repasse de R$ 
30.000,00. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, de 06 de dezembro de 
2024 a 05 de dezembro de 2025. Coronel Vivida, 05 de dezembro de 
2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 
  

Publicado por: 
Juliano Ribeiro 

Código Identificador:1AC03FBE 
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REDE DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO AOS DIREITOS 
DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA – PR 
RESOLUÇÃO Nº 01/2024 
A Rede de Proteção e Atendimento aos Direitos das Crianças e 
Adolescentes do Município de Coronel Vivida Paraná, considerando a 
aprovação em reunião realizada em 04 de dezembro de 2024, 
consoante a Ata 02/2024. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar o Fluxo de Atendimento à Situações de Violência 
Contra Crianças e Adolescentes, o Protocolo Intersetorial de 
Atendimento às Crianças e Adolescentes em Situação de Violência e o 
Formulário de Revelação Espontânea; 
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de publicação. 
Coronel Vivida, 10 de Dezembro de 2024. 
  
EMERSON PIZZI 
Coordenador da Rede de Proteção 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ÓRGÃO GESTOR 
REDE DE PROTEÇÃO RESOLUÇÃO 02/2024 

 
REDE DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO AOS DIREITOS 
DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA – PR 
RESOLUÇÃO Nº 02/2024 
A Rede de Proteção e Atendimento aos Direitos das Crianças e 
Adolescentes do Município de Coronel Vivida Paraná, considerando a 
aprovação em reunião realizada em 04 de dezembro de 2024, 
consoante a Ata 02/2024. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Fluxo de Acolhimento Institucional de Crianças e 
Adolescentes e Anexo I, para o município de Coronel Vivida, bem 
como, para municípios conveniados no serviço de acolhimento 
institucional. 
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de publicação. 
Coronel Vivida, 10 de Dezembro de 2024. 
  
EMERSON PIZZI 
Coordenador da Rede de Proteção 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 74/2024 
 
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 
PROCESSO 117/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO 74/2024 
  
O Município de Cruz Machado, através do Departamento de Compras 
e Licitações, com fulcro na lei 14.1333/2021, torna público, que a 
licitação regida pelo Edital 74/2024, objeto do processo: contratação 
de empresa especializada para execução de serviços comuns de 
engenharia para ampliação de edificações, destinada à construção 
de solários nos CMEIS Vovó Cecília da Silva, Antiocho Pereira e 
Prof Maria Gaioski Busch, com data de abertura no dia 25/11/2024 
às 08h30min, foi considerada FRACASSADA. 
  
Cruz Machado, 06 de dezembro de 2024. 

  
VERA MARIA BENZAK KRAWCZYK 
Pregoeira 
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